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QUITO FORMI A 	 o9 0!..:T 2017. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROJETO DE LEI N° 

I Foiha r.° 	0,f  (r) r.n-x. 
N° 	 

	

Ads1inã Cizena - Ass. 	iwo,Yur 
RF. ia/4W 

01 -PL 
01- 00429/2312 

Altera o inciso II e insere parágrafo único 

no art. 139, da Lei 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002 e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica alterada a redação do inciso II e inserido parágrafo único no art. 139, da Lei 

13.478, de 30 de dezembro de 2002, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.139. (...) 

I - (...) 

II — os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos institucionais, 

de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros geradores de resíduos 

sólidos de entulhos, materiais de construção e materiais terrosos provenientes da 

mistura de demais resíduos, com massa superior a 50(cinquenta) quilogramas 

diários.(NR) 

Parágrafo único. Ficam excluídos do inciso II os materiais terrosos decorrentes de 

atividades de terraplanagem. (NR)" 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 

Vereador _ 
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Fo!fta n°  01_  d uoc. 

N°  g.) _  

Adebna Clconc. - 
F. 100 ,:k18 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, disciplina todas as atividades de limpeza urbana 
no Município de São Paulo, estabelecendo desde a organização do sistema à estrutura de 
seu órgão regulador, passando pela execução dos serviços públicos e das taxas 
correspondentes. 

A lei contempla, os deveres do Poder Público em relação à limpeza pública e os princípios 
fundamentais da organização do sistema de Limpeza Urbano do Município de São Paulo. 

"Art. 30  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza Urbana do 
Município de São Paulo: 
I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de limpeza 
urbana; 
II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza urbana; 
III - a transparência, a participação e o controle social; 
IV - o principio do poluidor pagador; 
V - a responsabilidade pós-consumo; 
VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos." 

O artigo 139, a Lei 13.478 trata dos grandes geradores de resíduos sólidos, estabelecendo 
no art. 140, que estes devem cadastrar-se junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana. 

"CAPÍTULO I 
DOS GRANDES GERADORES 
Art. 139- São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de 
prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos 
caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de 
prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos 
de entulhos, terra e materiais de construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) 
quilogramas diários. 
Art. 140 - Os grandes geradores ficam obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, na forma e no prazo em que dispuser a 
regulamentação. 

Art. 141 - Os grandes geradores deverão contratar os autorizatários dos serviços prestados 
em regime privado de que trata esta lei para a execução dos serviços de coleta, transporte, 
tratamento e destinação final dos resíduos referidos no presente Capítulo, mantendo via 
original do contrato à disposição da fiscalização." 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.00v.br  

Proj111-12 — Terraplanagem — K. M
at

ér
ia

 P
L 

42
9/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



	 41.01.~........140.40.4.111 

I FO !h a ro '' 	73 		dji r:::ie . , 
. N')  r) Â 	(— ( ,),_ct  	 

Adelina Cicec,e 
tf. ia) 403 alyjARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Assim, a Lei estabelece uma série de obrigações aos grandes geradores de resíduos 
sólidos compreendendo os procedimentos de adoção obrigatória por eles em relação a 
execução de transporte, coleta, tratamento e destinação final de tais resíduos. 

No inciso II do artigo 139, a lei coloca entre os grandes geradores os estabelecimentos 
geradores de resíduos sólidos de entulho, terra e materiais de construção com massa 
superior a 50 (cinquenta) quilos diários. 

No entanto, vem se operando um grande equívoco nesta questão. Da forma como se 
encontra disposto na lei, todos os geradores ou transportadores de terra têm sido por ela 
atingidos, em especial nos aspectos relativos ao transporte. Tal medida tem afetado muitas 
empresas de pequeno porte de terraplanagem que acabam submetidas ao mesmo 
tratamento dado às transportadoras de entulho e de materiais de construção. 

A terraplanagem consiste numa técnica de engenharia caracterizada pelo aterro e desaterro 
de material visando à conformação do relevo terrestre, que consiste nas atividades de 
escavação e movimentação de solos e rochas, ou seja, em movimentos de terra 
necessários para amoldar os terrenos para a construção de uma obra. 

Assim, o material terroso proveniente de terraplanagem tem natureza completamente 
diversa dos materiais terrosos oriundos de misturas de entulhos e resíduos de construção 
civil, pois, na verdade, nesta última composição, apenas 1% corresponde ao elemento terra. 

A matéria já é tratada pelo CONAMA, na resolução de n° 307, de 5 de julho de 2002, que 
dispõe sobre a classificação dos diversos tipos de resíduos da construção civil, além de 
estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil, dividindo-os em quatro tipos. 

No entanto, atentando-se a vontade do legislador nos princípios contidos no art. 3 0  da Lei 
13.478, observa-se atenção especial à sustentabilidade ambiental, social e econômica dos 
serviços de limpeza urbana (inciso II) e o princípio do poluidor pagador (inciso IV). 

No caso, é fundamental que seja feita a distinção entre os materiais terrosos provenientes 
de terraplanagem e os oriundos de entulho e materiais de construção. 

Os materiais terrosos de terraplanagem, tem sua composição formada por terra limpa, que é 
transportada de um local para o outro apenas com finalidade de amoldar o solo e seu 
transporte não causa nenhum impacto ambiental significativo. 

Já o material terroso proveniente de entulhos e materiais de construção contêm elementos 
de diversas naturezas e composições, muitas vezes, até lixo junto. Tais materiais podem, 
em alguns casos, ser reciclados e reutilizados, mas em geral são objeto de descarte e 
acabam, sim, constituindo resíduos sólidos, posto que nem sempre sua destinação final é a 
reutilização, como no caso da terra limpa. 
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o 

Este tipo de material terroso causa, com certeza, maior impacto ambiental, inclusive no 
momento do transporte, pois tanto seu derramamento durante o transporte inadequado 
como seu descarte ou disposição imprópria podem causar impactos sérios para o meio 
ambiente, como assoreamento dos cursos d'água, obstrução dos corpos de drenagem, 
atração de vetores de doenças em função do acúmulo de outros resíduos, bem como 
contaminação de lençóis freáticos. 

Salienta-se, ainda, que o grande foco da Lei 14.378 é a sustentabilidade, de modo que o 
impacto ambiental causado é essencial para análise da questão. 

O presente projeto vem, assim, estabelecer a distinção entre os materiais terrosos 
provenientes de terraplanagem e os materiais terrosos que tem em sua origem entulhos e 
materiais de construção, a fim de estancar a dúvida quanto à palavra terra contida no texto 
legal. 

Pelo projeto, os materiais terrosos provenientes de terraplanagem não mais estarão 
submetidos às exigências de transporte contidas na Lei 13.478, posto que não serão mais 
considerados grandes geradores de resíduos sólidos. 

Vale observar que a terra limpa, nesta circunstância, não constitui, de fato, resíduo sólido 
pois não será descartada, mas sim utilizada para outra finalidade. 

Anexo a esta justificativa, Relatório Técnico de Impactos Ambientais decorrentes do 
Transporte de Material Terroso, produzido por Dias Ambiental Engenharia, Consultoria e 
Planejamento Ltda. 

Face ao exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente projeto. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.O0V.br  

Proj111-12 - Terraplanagem - K. M
at

ér
ia

 P
L 

42
9/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	01 —429 	de 2012 	 / 	O 	/  2   2-- 	 (a) 	  

Adebn3 n-ane 

Res.ialro 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

--,---- 

PRESID 	NTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solan Rainonè dos antos 
Supe isora de SGP-22 
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C/UI/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0429/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.senado.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislacão,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010,que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;e dá outras providências; 

- Resolução n° 307, de 8 de julho de 2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA, que estabelece diretrizes ,critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos 
da construção civil; 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.746, de 12 de setembro de 1989,que introduz modificações na Lei n° 
10.315, de 30 de abril de 1987, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 
20 de junho de 1975, com alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras 
providências, especialmente seu artigo 1°, parágrafo único, Anexo I, itens 3 e 5; 

- Lei Municipal n° 13.298,de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as responsabilidades e 
condições de remoção de entulho, terras e materiais de construção; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 70,71 e 72; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a Taxa de Resíduos Sólidos 
Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa 
de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, e dá outras providências, 
especialmente os artigos 3° e 139 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 13.522, de 19 de fevereiro de 2003, que dá nova redação a dispositivos e 
aos Anexos 1, III, IV e VI da Lei n° 13.478,de 30 de dezembro de 2002,que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo;cria e estrutura seu 
órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos 
mediante concessão ou permissão;institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.bç 
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CAI2ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

a Taxa de resíduos Sólidos de serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - 
FMLU, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.782, de 11 de fevereiro de 2004, que dá nova redação ao artigo 139 da 
Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, alterada pela Lei n° 13.522, de 19 de fevereiro 
de 2003,e dá outras providências; 

Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004,cp e estabelece normas complementares 
ao Plano Diretor Estratégico,institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 
dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município 

111 	de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.015, de 28 de junho de 2005 que dispõe sobre o descarte e reciclagem 
de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de 
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento de Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil conforme previstos na Resolução CONAIV1A n°307/02, 
disciplina a ação dos geradores e transformadores desses resíduos no âmbito do Sistema 
de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.478, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre recebimento e depósito 
de sobras de materiais de construção para doação a pessoas carentes e entidades 
beneficentes ou habitacionais; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima 
no Município de São Paulo, especialmente os artigos 8° e seguintes; 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização de 
sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do Município de 
São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0522/04, de autoria do Vereador Nabil Bonduki,que dispõe sobre o Plano Integrado 
de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e resíduos Volumosos e seus 
componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos de Construção Civil conforme previstos na Resolução CONAMA n° 307, disciplina 
a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências; 

PL n° 0102/10, de autoria do Vereador (talo Cardoso,que estabelece diretrizes para a 
implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para a elaboração do Plano 
Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos; 

Copia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PROCURADORIA 

A pesquisa legislativa constatou que o artigo 139 da Lei n° 13.478,de 30 de dezembro de 
2002, já foi alterado pelo artigo 10  da Lei n° 13.782, de 11 de fevereiro de 2004, que lhe 
acrescentou os §§ 1°, 2° e 3'. Na hipótese da legalidade da propositura, será necessário um 
substitutivo ao PL n°429/12 modificando a redação do artigo 1° da Lei n° 13.782/04. 

Envio a SGP.22 para as providências cabíveis e posterior remessa à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, conforme despacho 
do Senhor Presidente de fis.05. 

São Paulo, 5 de novembro de 2012 

Cai 
Procurador Supe 

arvalho Giannini 
tor de Pesq. e Análise Prévia 

/SP 55.289 
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sdência da República 
Casa ChM 

ubchetia para Assuntos Jurídicos 

Proc. PrPOr-,-- 

;2i;,. 
F. 11.207 

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei n2 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 12 Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e 
instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 
incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis. 

§ 12 Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado. 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à 
gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22 Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22 Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, rias Leis rP 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, 9.974, de 6 de iunho de 2000,  e 9.966, de 28 de abril de 2000,  as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade industrial 
(Sinmetro). 

CAPÍTULO I! 

DEFINIÇÕES 

Art. 32 Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 
produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de quaisquer 
substâncias ou resíduos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis ou 
individualizáveis; 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 
matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos 
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sólidos; 
!sia DL;Z:f 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilizaao, a reci 
compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes 
do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de modo a 
evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram resíduos 
sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de 
coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou 
com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos 
sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a 
premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 
adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a atender 
as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e 
o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades 
físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as 
condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Ssnama e, se couber, do SNVS e do Suasa: 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por 
processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição 
final ambientalmente adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em 
sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou 
semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento 
na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em 
face da melhor tecnologia disponível; 

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições individualizadas e 
encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos 
gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de 
vida dos produtos, nos termos desta Lei; 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação biológica, fisica ou 
físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber. do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas no art 
70 da Lei n° 11 445, de 2007.  

TITULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 
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Proc. N,0jp 

rsig 
Art. 42 A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, ins rifurnão7s°, 	tri 

metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estado, Distrito 
Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos. 

Art. 52 A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Polítca Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a 
Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2  9.795, de 27 de abril de 1999, com a Política Federal de 
Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445. de 2007, e com a Lei n2 11.107, de 6 de abril de 2005.  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 62 São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

- a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, cultural, 
econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e serviços 
qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e 
do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos da 
sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclával como um bem econômico e de valor social, 
gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito ás diversidades focais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 72 São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estimulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos derivados 
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de materiais recicláveis e reciclados; 
	 r'oíha  

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
1 3ífi D'.42rie 	gtie 
RF. 11.207 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas à 
cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a 
recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, 
observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

• 	XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

X111- estimulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento 
energético; 

XV - estímulo à rotulagenn ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPITULO 111 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 82 São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

Ilf - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de pesquisas de 
novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e 
disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e crediticios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; 
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/3 
XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 	 Islã Duarte 
FRF. 11.20? 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de 
qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção de 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de 
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TITULO 111 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 92 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não 
geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

§ 12 Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, desde 
que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de monitoramento de 
emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 22 A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 12 deste artigo e com as demais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos 
respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante o 
estabelecido nesta Lei. 

Art, 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento, 
incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de interesse 
comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
nos termos da lei complementar estadual prevista no  § 3° do art. 25 da Constituição Federal;  
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PrOc. 

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pets;k 1-,ór9:4:imtg 
Sisnama. 

RF. 11.207/ 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do Município de 
soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma conjunta, o 
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de 
competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

1- quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 
• 	serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, excetuados 
os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j"; 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os referidos 
na alínea "c"; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento ou em 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) residuos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados 
a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e 
ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios; 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo 
risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a". 

ues 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do caput, se 
caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser equiparados aos 
resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

"s4 

CAPÍTULO h 
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DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

1 
Proc. 

siã D :Ázar  
F. 11,2 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões metropolitanas ou 
aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem como 
controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei n2  10.650, de 16 de 
abril de 2003, e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007.  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos, 
tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnostico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e 
• 	rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de resíduos 
sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação econômica 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval ou para o 
acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a ações e programas 
de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões integradas de 
desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 
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, 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementa 
operacionalização, assegurado o controle social. 

Lif 11.21' 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de mobilização e 
participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 

Seção III 

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição para 
os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços 
relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência .) 

§ 12 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o 32  do art. 25 da Constituição Federal, para integrar a organização, o planejamento e a 
execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 22 Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da União na 
• forma deste artigo. 

§ 39 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas conforme 
previsto no § 12 abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e destinaçâo final dos 
resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de transporte, de serviços de saúde, 
agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades rnicrorregionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, abrangendo 
todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) anos, e tendo como 
conteúdo mínimo: 

1 - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e 
rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

• 
sólidos IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de resíduos 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação econômica 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval ou para 
o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados às ações e 
programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente o 
zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de: 
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a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de disposição f 
rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem objeto de 
recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação e 
operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 19 Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas. 

§ 29 A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou de planos 
de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 12, dar-se-ão obrigatoriamente 
com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das prerrogativas a cargo dos 
Municípios previstas por esta Lei. 

§ 32 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de resíduos 
sólidos deve atender ao previsto para o piano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta seletiva, a 
recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, consideradas as 
peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta 
Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, 
destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para 
serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal 
finalidade. (Viciéncia)  

§ 12 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e 
implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de resíduos 
sólidos referidos no § 12 do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 22 Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da União na 
forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o volume, a 
caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado o 
plano diretor de que trata o § 12 do art. 182 da Constituição Federal  e o zoneamento ambiental, se houver; 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
Municipios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de 
prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento especifico nos termos 
do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu 
regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final arnbientalmente adequada dos rejeitos e observada a 

http://www.planalto.tzov.br/ceivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L  1 2305.htm 
	

5,1 1'2012 M
at

ér
ia

 P
L 

42
9/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



4 

Paee I O of 20 

r:ca•la, 	IR  
Proc. N°0  
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vt - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urpà 
de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as etapas do 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, 
se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos resíduos 
sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445, de 2007;  

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade 
de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na logística 
reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística 
reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, e 
le 	respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 
municipal. 

§ 12 O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de saneamento 
básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445 de 2007,  respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e 
observado o disposto no § 22, todos deste artigo. 

§ 22 Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 32 O disposto no § 22 não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 
ambito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

L12305 

Lei n° 11.445, de 2007; 
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§ 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o Di trit nr  
Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações operado 
integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão competente do Sisnama. -  

§ 52 Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao serviço 
público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos residuos a que 
se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 52 Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração pública, 
com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício e à minimização 
da geração de resíduos sólidos. 

§ 72 O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o Sinir, na 
forma do regulamento. 

§ 82 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada para 
impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos órgãos 
competentes. 

§ 92 Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão 
dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX do 
caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "f", "g" e "k" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou volume, 
não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do inciso I do art. 13 e, nos termos 
do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de 
transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do SNVS 
ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Titulo, serão estabelecidas por regulamento 
exigências especificas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o saguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a caracterização 
dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o plano 
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municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

Pç  b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de residuos -sbildos sob 
responsabilidade do gerador; 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciarnento incorreto ou acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do art. 
31; 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de operação a 
cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 12 O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS 
e do Suasa. 

§ 22 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 32 Serão estabelecidos em regulamento: 

- normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciarnento de resíduos sólidos relativo à atuação 
de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos 
para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos I e II do art. 39  da Lei 
Complementar  123, de 14 de dezembro de 2006,  desde que as atividades por elas desenvolvidas não gerem resíduos 
perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 
será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e disponíveis ao 
órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informações completas sobre a 
implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 12 Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do regulamento. 

§ 22 As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento. 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento ambiental 
do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 12 Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

§ 22 No processo de licenciamento ambiental referido no § 12 a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama, 
será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final ambientalmente adequada 
de rejeitos. 

• 
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CAPíTULO III TF1 c-5:.:EFir 
F. 11.2 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determinações 
estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável pela 
organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos, a Lei n° 11.445, de 2007,  e as disposições desta Lei e seu regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na forma do 
art. 24. 

§ 12 A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou destinação final 
de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da 
responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos ou 
rejeitos. 

§ 22 Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem realizadas pelo 
poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado o disposto no 
§ 59 do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos residuos com a 
disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo que tome 
conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos decorrentes 
das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementada de 
forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os 
consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as 
atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial e 
mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para outras 
cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis; 
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VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e com vistas 
a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de destinação 
ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível, 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a 
seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma do art. 
33, 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar das ações 
previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos no sistema 
de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem. 

§ 12 Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as exigências 
aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 22 O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não seja viável 
a aplicação do disposto no caput. 

§ 32 É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, em 
qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos 
após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos residuos 
sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua 
resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
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• 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 	 ltia Duzr 
F. 11.7 

§ 12 Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em 
embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o 
grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados. 

§ 22 A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 12 considerará a viabilidade técnica e econômica 
da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos 
gerados. 

§ 32 Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder público e o 
setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os 
incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput e o § 12 tomar todas as 
medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob seu 
encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas: 

1_ implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis, nos casos de que trata o § 12. 

§ 42 Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos produtos 
e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens objeto de logística 
reversa, na forma do § 12. 

§ 52 Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores dos 
produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 32 e 42. 

§ 62 Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente adequada, na 
forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos. 

§ 72 Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou 
termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens a 
que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente remuneradas, na forma previamente acordada 
entre as partes. 

§ 82 Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 12 do 
art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 12 Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre os 
firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 22 Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 12, os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos setoriais e 
termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 
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Oi 
Proc. 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 	
Duar'‘'e 

-Yr17 
II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou dévoluçãb; 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo cicio de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos: 

- adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

• 
 IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 72 do art. 33, 
mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;  

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes econômicos e 
sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 12 Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem 
como sua contratação. 

§ 22 A contratação prevista no § 12 é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei n2 
8.666. de 21 de junho de 1993.  

CAPITULO IV 

DOS RES1DUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável comprovar, 
no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados necessários ao gerenciamento 
desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, são 
obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 12 O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e implantado de 
forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 22 Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com responsável técnico 
pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, devidamente 
habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 32 O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no art. 12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de resíduos 
perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se wuber, do SNVS, observado o conteúdo mínimo 
estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas técnicas. 
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§ 12 O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no ;pla 
gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 22 Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à implementação e à 
operacionalização do plano previsto no caput; 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade, 
bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 32 Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso para 
inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do plano de 
gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 42 No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações sobre o 
conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder público 
municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos perigosos, o 
órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por danos causados ao meio 
ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites máximos de contratação fixados em 
regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve estruturar e 
manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou de 
outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão integralmente o valor 
empregado ao poder público. 

CAPíTULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em seu ciclo 
de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos do 
inciso I do caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

• 
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VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos processos 
produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta Lei, as 
instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos créditos do 
Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, poderão 
instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as limitações da Le 
Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

- indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos produzidos 
no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria com 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda; 

• 	
III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n2  11.107, de 2005, com o objetivo de viabilizar a 
descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos 
incentivos instituidos pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capitulo será efetivado em consonância com a Lei Complementar n° 
101, oe 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos da respectivo plano plurianual, as 
metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite das disponibilidades propiciadas pelas 
leis orçamentárias anuais. 

CAPÍTULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 12 Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que 
autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa. 

§ 22 Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de 
mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos hídricos para 
efeitos do disposto no inciso 1 do caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitas, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticos; 
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IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 
Proc. r.P . 	 

 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 
13iu Duarte 

F. 11.207 

 

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos cujas 
características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e á sanidade vegetal, ainda que para 
tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 32 do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta Lei, das 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos causados, a 
ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta Lei ou de seu 
regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei ri2 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998,  que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22 do art. 39 desta Lei é considerada obrigação de 
relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605 de 1998,  sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 12 do art. 56 da Lei n2 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

	

"Art. 56  	 

§ 12 Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá 
destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 12 do art. 92, deverá 
ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts. 16  e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 1892 da Independência e 1222 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SiLVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
João Reis Santana Filho 
Marcio Fortes de Almeida 
Alexandre Rocha Santos Padilha 

Paee 19 of 20 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm 	 5/11 2012 M
at

ér
ia

 P
L 

42
9/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



L12305 
	

Page 20 of 20 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010 
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A 

Resoluções ?')°°/-° :fi' 

12a. 
F. 1 1 . 	

Airigues 
RESOLUÇÃO N° 307, DE 5 DE JULHO DE 2002 

Estabelece diretrizes, 
critérios e procedimentos 
para a gestão dos resíduos 
da construção civil. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe 
foram conferidas pela Lei n°6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n° 
99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, Anexo à 
Portaria n° 326, de 15 de dezembro de 1994, e 
Considerando a política urbana de pleno desenvolvimento da função social da cidade e da 
propriedade urbana, conforme disposto na Lei n°10.257, de 10 de julho de 2001; 
Considerando a necessidade de implementação de diretrizes para a efetiva redução dos 
impactos ambientais gerados pelos resíduos oriundos da construção civil; 
Considerando que a disposição de resíduos da construção civil em locais inadequados contribui 
para a degradação da qualidade ambiental; 

111 	
Considerando que os resíduos da construção civil representam um significativo percentual dos 
resíduos sólidos produzidos nas áreas urbanas; 
Considerando que os geradores de resíduos da construção civil devem ser responsáveis pelos 
resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demolições de estruturas e estradas, 
bem como por aqueles resultantes da remoção de vegetação e escavação de solos; 
Considerando a viabilidade técnica e econômica de produção e uso de materiais provenientes 
da reciclagem de resíduos da construção civil; e 
Considerando que a gestão integrada de resíduos da construção civil deverá proporcionar 
benefícios de ordem social, econômica e ambiental, resolve: 
Art. 1° Estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os impactos 
ambientais. 
Art. 2° Para efeito desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 
I - Resíduos da construção civil: são os provenientes de construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de 
terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, 
colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, 
vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, 
caliça ou metralha; 
11- Geradores: são pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis por 
átividades ou empreendimentos que gerem os resíduos definidos nesta Resolução; 

• 

	

	III - Transportadores: são as pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta e do 
transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação; 
IV - Agregado reciclado: é o material granular proveniente do beneficiamento de resíduos de 
construção que apresentem características técnicas para a aplicação em obras de edificação, 
de infra-estrutura, em aterros sanitários ou outras obras de engenharia; 
V - Gerenciamento de resíduos: é o sistema de gestão que visa reduzir, reutilizar ou reciclar 
resíduos, incluindo planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos e recursos para 
desenvolver e implementar as ações necessárias ao cumprimento das etapas previstas em 
programas e planos; 
VI - Reutilização: é o processo de reaplicação de um resíduo, sem transformação do mesmo; 
VII - Reciclagem: é o processo de reaproveitamento de um resíduo, após ter sido submetido à 
transformação; 
VIII - Beneficiamento: é o ato de submeter um resíduo à operações e/ou processos que tenham 
por objetivo dotá-los de condições que permitam que sejam utilizados como matéria-prima ou 
produto; 
IX - Aterro de resíduos da construção civil: é a área onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil Classe "A" no solo, visando a reservação de 
materiais segregados de forma a possibilitar seu uso futuro e/ou futura utilização da área, 
utilizando princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar 
danos à saúde pública e ao meio ambiente; 
X - Áreas de destinação de resíduos: são áreas destinadas ao beneficiamento ou à disposição 
final de resíduos. 
Art. 30  Os resíduos da construção civil deverão ser classificados, para efeito desta Resolução, 
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da seguinte forma: 	 Pro'c. 
- Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como: 

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de infra- i 
estrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem; 	 OF. 1 . 
b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos 
(tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; 
c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, 
tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras; 
II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, 
papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros; 
III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, tais como os 
produtos oriundos do gesso; 
IV - Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como: 
tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demolições, reformas e 
reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros. 
Art. 4° Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem e a destinação final. 
§ 1° Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de resíduos 
domiciliares, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e em áreas 
protegidas por Lei, obedecidos os prazos definidos no art. 13 desta Resolução. 
§ 2° Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. 10 desta Resolução. 

• 	Art. 5° É instrumento para a implementação da gestão dos resíduos da construção civil o Plano 
Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a ser elaborado pelos 
Municípios e pelo Distrito Federal, o qual deverá incorporar: 
I - Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil; e 
II - Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
Art 6° Deverão constar do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil: 

- as diretrizes técnicas e procedimentos para o Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil e para os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil a serem elaborados pelos grandes geradores, possibilitando o exercício das 
responsabilidades de todos os geradores. 
II - o cadastramento de áreas, públicas ou privadas, aptas para recebimento, triagem e 
armazenamento temporário de pequenos volumes, em conformidade com o porte da área 
urbana municipal, possibilitando a destinação posterior dos resíduos oriundos de pequenos 
geradores às áreas de beneficiamento; 
III - o estabelecimento de processos de licenciamento para as áreas de beneficiamento e de 
disposição final de resíduos; 
IV - a proibição da disposição dos resíduos de construção em áreas não licenciadas; 
V - o incentivo à reinserção dos resíduos reutilizáveis ou reciclados no ciclo produtivo; 
VI - a definição de critérios para o cadastramento de transportadores; 
VII - as ações de orientação, de fiscalização e de controle dos agentes envolvidos; 

010 	VIII - as ações educativas visando reduzir a geração de resíduos e possibilitar a sua 
segregação. 
Art 7° O Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil será 
elaborado, implementado e coordenado pelos municípios e pelo Distrito Federal, e deverá 
estabelecer diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das responsabilidades dos 
pequenos geradores, em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana 
local. 
Art. 8° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil serão elaborados e 
implementados pelos geradores não enquadrados no artigo anterior e terão como objetivo 
estabelecer os procedimentos necessários para o manejo e destinação ambientalmente 
adequados dos resíduos. 
§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, de empreendimentos e 
atividades não enquadrados na legislação como objeto de licenciamento ambiental, deverá ser 
apresentado juntamente com o projeto do empreendimento para análise pelo órgão competente 
do poder público municipal, em conformidade com o Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil. 
§ 2° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil de atividades e 
empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, deverá ser analisado dentro do processo 
de licenciamento, junto ao órgão ambiental competente. 
Art. 9° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil deverão contemplar as 
seguintes etapas: 
I - caracterização: nesta etapa o gerador deverá identificar e quantificar os resíduos; 
II - triagem: deverá ser realizada, preferencialmente, pelo gerador na origem, ou ser realizada 

http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res02/res30702.html 
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- nas áreas de destinação licenciadas para essa finalidade, respeitadas as classes de residuoà` 
estabelecidas no art. 3 0  desta Resolução; 	 ;4 30/, -1 
III - acondicionamento: o gerador deve garantir o confinamento dos resíduos após a geração até 
a etapa de transporte, assegurando em todos os casos em que seja possível, as condiçõeS4eL-r .  
reutilização e de reciclagem; 	 11.2 
IV - transporte: deverá ser realizado em conformidade com as etapas anteriores e de acordo 
com as normas técnicas vigentes para o transporte de resíduos; 
V - destinação: deverá ser prevista de acordo com o estabelecido nesta Resolução. 
Art. 10. Os resíduos da construção civil deverão ser destinados das seguintes formas: 
I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a 
áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura; 
II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 
III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas especificas. 
IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas especificas. 
Art. 11. Fica estabelecido o prazo máximo de doze meses para que os municípios e o Distrito 
Federal elaborem seus Planos Integrados de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil, 
contemplando os Programas Municipais de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil 
oriundos de geradores de pequenos volumes, e o prazo máximo de dezoito meses para sua 

• implementação. 
Art. 12. Fica estabelecido o prazo máximo de vinte e quatro meses para que os geradores, não 
enquadrados no art. 7°, incluam os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil nos projetos de obras a serem submetidos à aprovação ou ao licenciamento dos órgãos 
competentes, conforme §§ 1° e 2° do art. 8°. 
Art. 13. No prazo máximo de dezoito meses os Municípios e o Distrito Federal deverão cessar a 
disposição de resíduos de construção civil em aterros de resíduos domiciliares e em áreas de 
bota fora". 

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor em 2 de janeiro de 2003. 

JOSÉ CARLOS CARVALHO 
Presidente do Conselho 

Publicada DOU 17/07/2002 

• 

gues 
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Câmara Municipal de São Paulo Ess,-41 tof  

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10315 

Total de referências : 

  

LEI No 10.315 30/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 22/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de entulho, 
terras e sobras de materiais de construçao, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas destinadas 
ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e residuos volumosos. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei n°9.560/1982.; (ver documento) 
Lei no 10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento 
de restos de moveis e outros materiais domesticos. 
- Decreto no 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao final de residuos 
solidos em aterros sanitarios ou em incineradores municipais, nao abrangidos pela coleta 
regular normatizada por esta Lei. 
- Decreto no 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a fiscalizaçao do 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e a fiscalizaçao de 
serviços relativos a limpeza publica. 
Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei no 10.375/1987.; (ver documento) 
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documento) 

[ Back 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo, 
e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987, 
decretou e Co promulgo a seguinte Lei: 

Art. I." Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e 
t3isposição dos resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-
r.utenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas. 

Art. 2." Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas. 

Art. 3." Cabe à Prefeitura a remoção de: 
I — resíduos domiciliares; 
II — Materiais de varredura domiciliar; 
III — resíduos sólidos originários d.e estabelecimentos públicos, institu-

cionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros); 
IV — resíduos considerados de alto risco, como definidos por legislação 

própria; 
V — restos de limpeza e de poda de jardins; 
VI — entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesem 

mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados; 
VII — restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e. outros 

similares, em pedaços, que fiquem contidos em recipientes de. até 1001 (cem 
litros); 

VIII — animais mortos, de pequeno porte. 

§ I." O volume e o peso estabelecidos nos incisos III e VI, são os má-, 

ximos tolerados por dia. 
§ 2.° Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, apre-

sentada para a coleta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos), 

Art. 4." Compete, ainda, à Prefeitura: 

I — a conservação da limpeza pública executada na área do Município; 

II — a limpeza de túneis, escadarias, passagens, vielas, abrigos, monu-
mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos; 

III — a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas 
águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados; 

IV — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 
assim como a irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 
dentro da área urbana; 

V — a limpeza. das áreas públicas em aberto; 

VI — a limpeza c a desobstrução cle bueiros e galerias pluviais; 

VII — a destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera-
dores, usinas de tratamento e outros fins. 

Art. 5•0 A execução dos serviços de limpeza pública 
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por firmas 
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes 

desta Lei,' por parle da 
reincidência de igual ia-
sem prejuízo das multa2, 

de competência da 
especializadas, prc-
à matéria. 

Parágrafo único. O desrespeito às disposições 
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na 
fração, a cassação do certificado de eredenciamento, 
cabíveis. 
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Art. 6." Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo: 

I — animais mortos, Ue grande porte; 

II — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, 
'cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3°, inciso VII; 

— resíduos industriais, dc volume superior a 1001 (cem litros), desde 
-,que autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia dc Saneamento 

Ambiental; 
IV — entulho, terra e sobras de materiais de construção, de peso supe-

rior' a 50kg (cinqüenta quilos). 
§ I.° Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 

indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe inte-
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento -  das despesas 

.com a remoção e outras atinentes. 

§ 2.0  Será igualmente indicado pela Prefeitura, areando o interessado 
coro os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis- 

tentes em: 
I — folhagem c resíduos vegetais de chácaras, sítios e propriedades equi- 

valentes; 
11 — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza; 

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gôneros alimentícios e outros 
'Condenados pela autoridade competente; 

IV — materiais radioativos; 
V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-

dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. 

Das Feiras Livres 

Art. 7.° Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras cle qual-

quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área 
de localização de suas barracas. 

§ 1.0  Considera-se área de localiiação de barracas de feirantes aquela 
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e 
logradouros públicos. 

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre será transferida para os • feirantes limítrofes, consi-

derada a linha divisória ideal. 

Art. 8.° Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo. 

Art. 9." Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco-
lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área 
de localização de suas barracas. 

§ 	Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais 
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização c desodori- 
zação de suas áreas de localização. 

§ 2.° Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados, 
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura. 

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes 
de feiras livres. 

Art. 11. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do 
disposto nos artigos 7.° a 9." desta Lei serão punidos: 

I — com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidência, c de 15 (quinze) dias na seguinte; 

11 	com o cancelamento da matrieu ...: e revogação da permissão de uso 

nos demais casos, a juízo da Prefeitura. 
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Acondicionamento do Lixo e Apresentação à Coleta 

• Art. 12. O fixo a ser coletado regularmente deverá apresentar-se dentroi 
de .um ou - mais recipientes com capacidade, no náximo de 1001 (cem litros)! 
cadá, e características estabelecidas em decreto. 

§.11" rt. proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou removê-lo; 
.para outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos' 
expressamente autorizados. 

• § 2." A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo-
ção de lixo acutoulado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro 
O custo correspondente, sem prejuízo da multa cabível. 

§ 3." Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos ; 
c materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfurantes, não pro-
tegidos por invólucros próprios. 

Ari. 13. A colocação do lixo na calçada, no período diurno, deverá ser 
efetuada até 2 (duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para 
a coleta regular de lixo. 

Parágrafo único. Com  relação ao período noturno, o lixo não poderá ser 
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas. 

Art. 14. Não será permitida a instalação ou uso de ineinerador pai 	'lei- 
ma de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais 
e outros, a não ser em casos especiais, previsto em legislação própria. 

Art. 15. Toda edificação construída a partir da publicação desta Lei, 
seja qual for a sua destituição, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de 
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e 
especificações a serem previstos em regulamento. 

Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para a 
finalidade prevista no "caput" deste artigo, o uso de contenedores, caçambas 
metálicas ou outros recipientes apropriados, na forma a ser regulamentada 
pelo Executivo. 

Coleta e Destinação Final por Particulares 

Art. 16. •A coleta regular de lixo ou de resíduos de qualquer natureza 
por particulares só será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob 
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da 
multa cabível, 

Art. 17. A utilização de restos de alimentos ou de lavagem de cozinha 
para alimentação do animais só será permitida mediante cocção prévia, que 
deverá ser efetuada pelo criador. 

§ 1." A utilização prevista neste artigo fica proibida tio caso de restos 
ou lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados. 

§ 2." A não obediência ao disposto neste artigo sujeitará tanto o criador 
quanto o fornecedor dos detritos às sanções estabelecidas nesta Lei. 

Art. 18. Todo resíduo previsto no § 1. 0  do artigo 6." ou qualquer outro 
material que for encaminhado aos incineradores, bem como ao transbordo e 

aterro da Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de preço de serviço público 
para incineração fixado em decreto. 

Parágrafo único. A incineração de que trata este artigo poderá ser ates-
tada pela Prefeitura e acompanhada por interessados, devidamente autorizados. 

Da Varrição e da Conservação da Limpeza 

Art. 19. A varredura dos' prédios e dos passeios públicos a eles frontei-
riços deve ser recolhida em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a 
sarjeta ou leito do rua. 

Art. 20. Qualquer ato que perturbe, prejudique ou impeça a execução 
da varrição, ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às 
sanções prevista nesta Lei. 

§ I." A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a 
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida, 
sob pena de apreensão do veículo e pagamento das multas e das despesas de-
correntes. 

§ 2." A assinalação ou reserva, por particulares, de locais para estado-
namento ou entrada e saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será 
punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta 
Lei. 

Art. 21. Os executores de obras ou serviços em logradouros públicos 
deverão manter os locais de trabalho permanentemente limpos. 

§ I." O executor que não cumprir as determinações da autoridade com-
petente ficará sujeito às sanções previstas nesta Lei. 
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§ 2." A remoção de todo material remanescente, bem como a varrição c 
lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das 
obrus ou serviços. 

§ 3." Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa-
dos pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente, 
sem prejuízo das. multas cabíveis. 

Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3." inciso IlI, 
Jeveião .dispor, internamente de recipientes para lixo em número adequado, 
instalados em locais visíveis, para o uso do público. 

..§ 1." O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
lantes, bancas de jornais e feirantes. 

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço 
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamente com as multas 
previstas. nesta Lei: 

1 — na La  (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 
(três) dias; 

11 — na 2.° (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona-
mento. 

Art. 23. E proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, 
área e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos- 

truários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mes-
mos, bem como dos veículos que os estejam transportando, e pagamento das 
despesas de remoção. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também,- a veículos 
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos. 

Art. 24. e proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias 
e quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos, 
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto, 
estes dois tiltitnos, em dias de comemorações especiais. 

Art. 25. P, proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou 
propaganda, de qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe-
tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 
de veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual-
quer outra forma. 

§ 1." Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem pre-
juízo da multa prevista nesta Lei. 

§ 2." O disposto neste artigo não se aplica a materiais previstos em 
regulamentações específicas. 

Art. 26. É proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer 
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos. 

Parágrafo único. Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, 
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte 
e duas) e 8:00 (oito) horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte e três) 
e 7:00 (sete) horas. 

Art. 27. É proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de 
tinturaria, nata de cal ou de -cimento no passeio ou leito das vias e logradouros 
Públicos. 
. 	Art, 28. É proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e 
leitos de logradouros públicos pavimentados. 

§ 1." Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde 
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um 
terço) da largura do passeio. 

§ 2." Ao infrator serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu-
sive apreensão e remoção do material usado, sem prejuízo da obrigação da 
limpeza do local e da reparação dos danos eventualmente causados. 

§ 3." Os serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados 
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem 
prejuízo da multa cabível. 

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos, 
adubo, lixo curtido e qualquer material a granel deve ser executado de forma 
a não provocar derramamentos na via pública e poluição local, devendo ser 
respeitadas as seguintes exigências: 
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I — os veículos com terra, escória, agregados e materiais a granel deve-
tão' trafegar com carga rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co-
criamento, c ter seu equipamento de rodagem limpo antes de atingirem a via 
pública; 

II .....serragetn, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverão ser 
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que 
Impeça seu espalhamento; 

- 111 	osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento de 
fossas ou poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalem odores 
desagradáveis, só poderão ser transportados em carroçarias estanques e total-
mente fechadas. 

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser 
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros 
publicou, .devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro- 
vjdenciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco- 
•itend.o todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das 
sanções previstas nesta Lei. 

Art. 30. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varri- 
ção de seu próprio passeio de forma a mante-lo limpo, sob pena de, não o 
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei. 

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres 

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou no 
leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento, poços de visita e outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido 
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras. 

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mante-los 
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei 
n. 9.294 ('), de 9 de julho de 1981. 

Arr. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns 
dos agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuá- 
rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litem a remoção pela Prefeitura. 

Disposições Gerais 

Art. 34. E proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguin-
tes locais: 

1 -- árvores de logradouros públicos; 
I — gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis; 
111 — postes de iluminação, placas indicativos do trànsito, hidrantes, cai-

xas de correio, de telefone, de alarme de incêndio e de coleta de lixo; 
IV — guias de calçamento, passeios e revestimentos de logradouros 

blicos, c, bem assim, escadarias de edifícios públicos ou particulares; 

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, erliffelás 
públicos ou particulares; 

VI — outros equipamentos urbanos. 

Art. 35. E proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem 
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura 
ou limpeza das fachadas de edificações. 

Art. 36. Ë proibido 'obstruir, com material de qualquer natureza, buei-
ros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem corno 
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos. 

Art. 37. 13 proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi-
pamento em vias e logradouros públicos. 

Art. 38. E proibido realizar triagem ou catação, no lixo, de qualquer 
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual 
for sua origem, sujeitando-se o infrator às sanções previstas e à apreensão do 
produto da coleta. 

§ 	(Vetado). 
§ 2." (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa-

mente autorizados, a critério da Prefeitura. 

Art. 39. E proibido atear fogo ao lixo, 
Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão sujeitos à apli-

cação das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções 
ora estatuídas ou estabelecidas em legislação própria. 
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Art. 41. As multas pela infração do disposto no artigo 12 e seu § 1.", 
e 110 artigo 1.6 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta de 
lixo oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo. 

• 	Art. 42. *  A 'competência para a fiscalização das disposições desta Lei 
caberá, cpncorrentemente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral 
das Sulnirelcituras, cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo 
de 30 (trinta) dias, os limites c as atribuições de cada unia delas. 

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e, em especial, a Lei o. 9.560 ( 1), de 8 de dezem-
bro de 1982. 

TABELA ANEXA À LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Artigo.  irifringido 	 Multa Aplicável 

    

5-  1.1FM 
1 UFM 
1 UFM 

40 11FM 
20 UFM 
10 UFM 

    

    

    

    

    

    

Artigo Infringido 
	 Multa Aplicável 

17, § 1." 
17, § 2.° 
19 
20 
20. § 1.° 
20, § 2." 
21, § 1.° 
21, § 2." 
22 
23 
23, parágrafo único 	  
24 
25 
26 
27 
28, § 2.' 
29, inciso I 
29, Incisos II e III 
29, parágrafo único 
30 
31 
32 
34 
35 e 36 	  
37 
38 
:19 

      

10 UFM 
5 UFM 
1 UFM 
1 UFM 
2 UFtvi 
2 UFM 
2 UFM por dia 
2 UFM por dia 
1 UFM por dia 

10 UFM 
10 UFM por dia 

1 UFM 
lo UFM 
2 UFM 

10 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
5 UFM 
2 UFM 

10 UFM 
2 UFM por dia 

10 UFM 
10 UFM 

2 UFM 
5 UFM 
5 UFM 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

       

Observações: 

a) UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, vigente 
à data da infração; 

b) as multas serão sempre em dobro na reincidência; 

e) em caso de publicidade imobiliária, a multa prevista no artigo 25 será 
aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao construtor e ao incorporador do 
imóvel. 

F. 11.207/ 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10746 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

iques i3$11 

RF. 

Page 1 of 1 

1-'001.13 	39 o  - 

LEI No 10.746 12/09/1989 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz modificaçoes na Lei no 10.315, de 30 de abril de 1987, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 201/1989 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Revoga a Lei no 10.375/1987. (ver documento) 
Lei no 10.315/1987 - Dispoe sobre a limpeza publica no Municipio de Sao Paulo. (ver 
documento)  
- Lei no 12.282/1996 - Art. 1 0 , par, 20  - Nao sao aplicaveis a propaganda eleitoral nos 
penados referidos no corpo deste artigo as proibiçoes e penalidades previstas no art. 23 da 
Lei no 10.315/1987, com as modificaçoes introduzidas por esta Lei. 
- Decreto no 37.415/1998 - As infraçoes ao disposto no presente Decreto serao punidas na 
forma prevista nos artigos 23 e 25 da Lei no 10.315/1987, com as alteraçoes introduzidas por 
esta Lei, sem prejuizo de demais cominaçoes legais. 
- Decreto no 37.568/1998 - Os responsaveis pela propaganda eleitoral deverao atender, 
ainda, em relaçao a distribuiçao de folhetos, volantes e outros impressos, o disposto na Lei no 
10.315, com as alteraçoes introduzidas por esta Lei. 
- Decreto no 37.633/1998 - As infraçoes ao disposto no presente Decreto serao punidas 
consoante o que dispoe o paragrafo 2 0  do artigo 23 da Lei no 10.315/1987, na redaçao 
conferida por esta Lei. 
- Decreto no 37.952/1999 - As infraçoes ao disposto no presente Decreto serao punidas 
consoante o que dispoe o paragrafo 2 0  do artigo 23 da Lei no 10.315/1987, na redaçao 
conferida por esta Lei. 
- Decreto no 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a fiscalizaçao do 
disposto na Lei no 10,315/1987, com alteraçoes introduzidas por esta Lei. 

Lei 11.915/1995 - Modifica multa da tabela anexa a Lei no 10.315/1987, substituida por esta 
Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Revogação: 
Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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EI 59 10.746 , DE 12 DE Setembro DE 1989 

Introduz/Modificações na Lei n9 	10.315, 
de 30 de abril de 1987, e dá outras provi 
dénciar 

LUIZA ERUNDINA DE soup , Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atrib:X.ições que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de agos 
to de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 = O artigo 23 da Lei n9 	10.315, 
de 30 de abril de 1987, passa a vigorar com a seguinte ru 
dação: 

"Art. 23 - É proibido expor, lançar ou de 
positar nos passeios, sarjetas, bocas de lobo, canteiros, 
Jardins. área e logradouros públicos, quaisquer materiais, 
mercadorias, objetos, mostruários, cartazes, faixas, pla-
cas e assemelhados, sob pena de apreensão dos bens e paga 
mento das despesas de remoção. 

§ 19 - Constitui infração de natureza gra 
ve, o depósitc de entulho, terra e resíduos de qualquer 
natureza, de peso superior a 50 Kg, em vias, passeios, 
canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos. 

§ 29 - Os veíCulos que transportarem entu 
lho, terra ou resíduos assemelhados, e os despositarem em 
vias, passeios, canteiros, jardins, áreas e 	logradouros 
públicos serão multados, apreendidos, removidos para 	os 
depósitos da Prefeitura e liberados somente apOs O paga-
mento das despesas de remoção e multa devidas. 

§ 39 - Estarão, também, sujeitos a apre-
ensão, ao pagamento da multa e despesas de remoção: 

I - os veículos abandonados nas vias pú-
blicas, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos: 

II - Os materiais de construção deposita-
dos nas vias públicas por mais de 2 (dois) dias consecuti 
vos." 

Art. 29 - O artigo 42 da Lei 09 10.315, 
de 30 de abril de 1987, passa a vigorar com a seguinte re 
dação: 

"Art. 42 - A competéncia para a fiscaliza 
ção das disposições desta lei, bem como para 	imposição 
das sanções dela decorrentes, Caberá, 	concorrentemente, 
ã Secretaria das Administrações Regionais, ã 	Secretaria 
de Serviços e Obras: e si Secretaria Municipal de Defesa Se 
õia/, esta por meio, da Guarda Civil Metropolitana, cum-
prindo ao ExecUtivo estabelecer, por decreto, os limiees 
e as atribuições de cada uma delas." 

Art. 39 - A Tabela anexa ã Lei n9 10.315, 
de 30 de abril de 1987, fica substituída pela Tabela ane-
xa ã presente lei. 

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio, 'em especial a Lei n9 10,375, de 22 de outubro de 
1987. 

PREFEITURA DO HUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de Setembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. 

LOISA ERUHDINA DE SOUSA, PREFEITA 
MUI° PEREIRA BICUDO, Secretário dos -Negócios Jurídicos 
AMOR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LUCI° GREGORI, Secretário de Serviços e Obras 
ALDAIZA DE OLIVEIRA SPOSATI, Secretária das Administra' 
ções Regionais 
LUIz EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Respondendo pelo Expe 
diente da Secretaria Municipal de Defesa Social 
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos 	Negõ- 
cios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 
Setembro de 1989. 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal 

TABELA ANEXA À LEI 149 10,746 , DE 12 DE _Setembro DE 1989 

ARTIGO INFRINGIDO 

79 

12 

12, § 19 

12, § 39 

13' 

14 

16 

17, § 19 

17, § 29 

19 

20 

20, § 19 

20, § 29 

71, § 19 

21, § 29 

22 

23 

23, § 19 

23, § 29 

23, § 39 

24 

25 

26 

27 

28, § 29 

29, inc.1 

29, II e III 

29, § único 

30 

31 

32 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

MULTA APLICÁVEL 

10 UFM 

5 UFM 

5 UFM 

10 UFM 

2 UFM 

20 UFM 

20 OFM 

10 UFM 

5 UFM 

2 UFM 

2 UFM 

2 UFM 

5 urm 

2 UFM por dia 

2 UFM por dia 

2 UFM por dia 

10 'vim 

100 UFM 

100 UfM 

10 UFM por dia 

20 urm 

15 UFM 

2 UFM 

10 UFM 

5 UFM 

20 UFM 

15 UFM 

15 UFM 

2 UFM 

20 UFM 

2 UFM por dia 

10 11,024 

5 urm 

10 UFM 

2 UFM 

5 UFM 

5 UFM 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : uns 

Total de referências: 1 

Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei,; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 

1/1 
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Lei)- s,  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e espwificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei: 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais .  e especificas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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3 Documentos para Controle da 
Atividade de Obras e Edificações 

Mediante requerimento padronizado ou formalização de pro- 
cesso e, pagas as taxas devidas, a PMSP fornecerá dados ou 
consentirá na execução e implantação de obras e serviços, 
através da emissão de: 

a) Ficha Técnica; 

b) Diretrizes de Projeto; 

c) Comunicação; 

d) Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 

e) Alvará de Autorização; 

f) Alvará de Aprovação; 

g) Alvará de Execução; 

h) Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

i) Certificado de Conclusão; 

j) Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 

l) Certificado de Mudança de Uso. 

3.1 Ficha Técnica 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP emitirá Ficha Técnica do imóvel, da qual cons-
tarão informações relativas ao uso e ocupação do solo, a 
incidência de melhoramentos urbanísticos e demais dados 

cadastrais disponíveis. 

3.1.1 A Ficha Técnica prescreverá em 90 (noventa) dias a contar da 
data de publicação do despacho para sua emissão, garantido 
ao requerente o direito de solicitar análise de Diretrizes de 
Projeto, Alvará de Aprovação e Alvará de Licença para Resi-
dências Unifarniliares conforme a legislação vigente à época 
do protocolamento do pedido de Ficha Técnica, caso ocorra 
nesse período alteração da iegislação e desde que a nova lei 

não disponha de modo contrário. 
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3.2 Diretrizes de Projeto 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 
sado, a PMSP analisará Diretrizes de Projeto em etapa ante- 
rior a seu desenvolvimento total e oportuno pedido de aprovação. 

3.2.1 As peças gráficas do pedido, devidamente avalizadas por pro-
fissional habilitado deverão conter elementos que possibilitem 
a análise da implantação, movimento de terra, volumetria, 
aeração, previsão de vagas de estacionamento, índices urba-
nísticos e áreas da edificação a ser projetada. 

3.22 A aceitação do Projeto de Diretrizes terá validade de 180 
(cento e oitenta) dias a contar .  da data de publicação do des-
pacho de sua emissão, garantido ao requerente, o direito de 
solicitar Alvará de Aprovação ou Alvará de Licença para Re-
sidências Unifamiliares conforme a legislação vigente à época 
do protocolamento do pedido de Diretrizes, caso ocorra nesse 
período alteração da legislação e desde que a nova lei não 
disponha de modo contrário. 

3.3 Comunicação 

Em função da natureza do serviço ou obra a serem executa-
dos, ou ocorrência a ser notificada dependerão, obrigatoria-
mente, de Comunicação prévia à PMSP: 
a) execução de restauro em edificações tombadas ou preser-
vadas, desde que obtida a prévia aprovação dos órgãos com-
petentes; 
b) execução de reparos externos em edificações com mais de 
dois andares; 
c) execução de reparos externos em fachadas situadas no 
alinhamento; 
d) execução de pequenas reformas; 
e) execução de obras emergenciais; 
f) execução de muros e gradis nas divisas do lote; 
g) inicio de serviços que objetivem a suspensão de embargo 
de obra licenciada; 
h) inicio, paralização e reinicio de obras para efeito de com-
provação da validade do Alvará de Execução; 
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1) implantação de mobiliário; 
j) transferência, substituição, baixa e assunção de responsa-
bilidade profissional. 

3.3.1 A comunicação será apresentada em requerimento padroni-
zado, avalizada por profissional habilitado quando a natureza 
do serviço ou obra assim o exigir, e instruída com peças 
gráficas, descritivas ou outras julgadas necessárias para sua 
aceitação. 

3.3.2 A comunicação terá eficácia a partir da aceitação, cessando 
imediatamente sua validade se: 

a) constatado desvirtuamento do objeto da comunicação, ado-
tando-se, então, as medidas fiscais cabíveis; 

b) não iniciados os serviços, objeto da comunicação, 90 (no-
venta) dias após a aceitação, quando enquadradas nas letras 

, „,b„ , 	 , 	e ''i'' 

3.4 Alvará de Alinhamento e Nivelamento 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 
sado, a PMSP emitirá Alvará de Alinhamento e Nivelamento. 

3.4.1 O pedido de Alvará de Alinhamento e Nivelamento será ins-
truído com documento de propriedade para verificação da 
confrontação do imóvel com o logradouro público; não sendo 
possível tal verificação através do documento de propriedade, 
será exigida a apresentação de levantamento topográfico que 
permita a exata localização do lote na quadra. 

3.4.2 O Alvará de Alinhamento e Nivelamento somente perderá sua 
validade quando houver alteração do alinhamento do logra-
douro, aprovada por lei. 

3.5 Alvará de Autorização 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP concederá, a título precário, Alvará de Autori-
zação, o qual poderá ser cancelado a qualquer tempo quando 
constatado desvirtuamento do seu objeto inicial, ou quando a 
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PMSP não tiver interesse na sua manutenção ou renovação. 
Dependerão obrigatoriamente de Alvará de Autorização: 
a) implantação e/ou utilização de edificação transitória ou equi-
pamento transitório; 
b) implantação e/ou utilização de canteiro de obras em imóvel 
distinto daquele onde se desenvolve a obra; 
c) implantação efou utilização de estande de vendas de uni-
dades autônomas de condomínio a ser erigido no próprio imóvel; 

• d) avanço de tapume sobre parte do passeio público; 
e) utilização temporária de edificação, licenciada para uso 
diverso do pretendido; 

• f) transporte de terra ou entulho. 

3.5.1 O pedido de Alvará de Autorização será instruido com peças 
descritivas e gráficas, e será devidamente avalizado por pro-
fissional habilitado quando a natureza da obra ou serviço as-
sim o exigir, dependendo sua renovação de recolhimento se-
mestral das taxas devidas. 

3.6 Alvará de Aprovação 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário ou do possuidor do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de 
Aprovação para: 
a) movimento de terra; 
b) muro de arrimo; 
c) edificação nova; 
d) reforma; 
e) aprovação de equipamento; 
f) sistema de segurança. 

3.6.1 Um único Alvará de Aprovação poderá abranger a aprovação 
de mais de um dos tipos de projetos elencados no "caput" 
desta Seção. 

3.6.2 O pedido de Alvará de Aprovação será instruído com: 
a) documentação referente ao imóvel, contendo dados que 
permitam sua caracterização e a análise do projeto, inclusive 
nos aspectos relativos à LPUOS; 
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h) peças gráficas e descritivas que permitam a perfeita com- 
preensão e análise do projeto, em especial quanto ao atendi- 
mento das condições mínimas previstas na 10E e na 1PUOS; 

c) apresentação de levantamento topográfico para verificação 
das dimensões, área e localização do imóvel, quando necessário. 

3.6.2.1 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento 
topográfico. Quando, dentro deste limite, a área real apurada 
for superior à área do título de propriedade, os índices relati-
vos à LPUOS serão observados em relação aos dados cons-
tantes do título. 

3.6.2.2 Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre 
qualquer dimensão ou área constante do documento de pro-
priedade e a apurada no levantamento topográfico, poderá 
ser emitido o Alvará de Aprovação, ficando a emissão do 
Alvará de Execução condicionada à apresentação de escritu-
ra reti-ratificada. 

3.6.3 Quando a obra for constituída .por conjunto de edificações 
cujos projetos foram elaborados por diferentes profissionais, 
estes responderão solidariamente apenas pela implantação 
do conjunto. 

3.6.4 O Alvará de Aprovação prescreverá em -1 (um) ano a contar 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que o 
projeto atenda à legislação em vigor na ocasião dos pedidos 

de prorrogação. 

3.6.4.1 Quando se tratar de edificação constituída por um conjunto de 
mais de 1 (um) bloco isolado ou cujo sistema estrutural per-
mita esta caracterização, o prazo do Alvará de Aprovação 
será dilatado por mais 1 (um) ano para cada bloco excedente, 
até o prazo máximo de 5 (cinco) anos. 

3.6.4.2 A revalidação do Alvará de Aprovação não será necessária 
quando houver Alvará de Execução em vigor. 

3.6.4.3 O prazo do Alvará de Aprovação ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus-
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados: 
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a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) declaração de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.6.5 Poderão ser emitidos diversos Alvarás de Aprovação de pro-
jeto para um mesmo imóvel enquanto não for requerida a 
emissão de Alvará de Execução. 

3.6,6 O Alvará de Aprovação poderá enquanto vigente o Alvará de 
Execução, receber termo aditivo para constar eventuais alte-
rações de dados, ou a aprovação de projeto modificativo em 
decorrência de alteração do projeto original. 

3.6.6.1 O prazo dos Alvarás de Aprovação e de Execução ficará 
suspenso durante o período de aprovação de projeto modifi-
cativo. 

3.6.7 O Alvará de Aprovação, enquanto vigente poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, juntamente com o Alvará de Execução, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 

33 Alvará de Execução 

Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de Execução, indis-
pensável à execução de: 
a) movimento de terra; 
b) muro de arrimo; 
c) edificação nova; 
d) demolição total; 
é) reforma; 
f) reconstrução; 
g) instalação de equipamentos; 
h) sistema de segurança. 
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3.7.1 Um único Alvará de Execução poderá abranger o licencia-
mento de mais de um tipo de serviço ou obra elencados no 
"caput" desta seção. Quando houver mais de um Alvará de 
Aprovação em vigor será concedido Alvará de Execução para 
um único projeto aprovado. 

3.7.2 Os pedidos de Alvará de Execução, excetuados aqueles para 
demolição total e reconstrução, serão instruídos corm 

a) título de propriedade; 	° 

b) projeto aprovado, devidamente avalizado pelo Dirigente 

Técnico da Obra; 

c) Alvará de Aprovação; 

3.7.2.1 Quando se tratar de demolição total serão instruidos com 
título de propriedade e, ainda, em se tratando de prédio com 
mais de 2 (dois) andares, aval do Dirigente Técnico da Obra. 

3.7.2.2 Quando se tratar de reconstrução serão instruidos com: 

a) título de propriedade; 

b) laudo técnico de sinistros; 

c) documentos comprovantes da regularidade da obra sinistrada; 

d) peças descritivas, devidamente avalizadas pelo Dirigente 

Técnico da Obra. 

3.7.3 O Alvará de Execução poderá ser requerido concomitante - 

mente ao Alvará de Aprovação e seus prazos correrão a partir 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido. 

3.7.4 Quando o Alvará de Execução for destinado ao licenciamento 
de um conjunto de serviços ou obras a serem executados sob 
a responsabilidade de diversos profissionais, dele constará a 
área de atuação de cada um. 

3.7.5 Quando o Alvará de Aprovação compreender mais de um 
bloco de edificação, poderá ser requerido Alvará de Execução 
para cada bloco isoladamente, observado o prazo de vigência 
do Alvará de Aprovação. 	, 

3.7.6 Durante a vigência do Alvará de Execução somente serão 
permitidas alterações nas obras mediante prévia aprovação 

de projeto modificativo. 
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3.7.7 No expediente que originou o Alvará de Execução, será co-
municado, pelo Dirigente Técnico da Obra, o andamento das 
obras ou serviços durante suas etapas, até a total conclusão, 
quando será requerida a expedição do Certificado de Conclusão. 

3.7.7.1 Serão consideradas etapas da obra a conclusão: 
a) do sistema estrutural da fundação; 

b) da superestrutura da edificação, excluído o ático. 

3.7.8 O Alvará de Execução, quando destinado exclusivamente a 
movimento de terra prescreverá em 1 (um) ano a contar da 
data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado, a pedido, por iguais períodos. 

3.7.9 Para os demais casos, o Alvará de Execução prescreverá em 
2 (dois) anos a contar da data de publicação do despacho de 
deferimento do pedido, se não for devidamente comunicada a 
conclusão do sistema estrutural de fundação. 

3.7.9.1 Concluído o sistema estrutural de fundação, o Alvará de Exe-
cução prescreverá em 1 (um) ano se não forem devidamente 
protocolados comunicados que comprovem o andamento das 
obras. 

3.7.9.2 Concluída a superestrutura da edificação, o Alvará de Execu-
ção não mais prescreverá. 

3.7.9.3 Poderá ser revogado, atendendo a relevante interesse públi-
co, o Alvará de Execução de edificação cuja obra permanecer 
paralisada por um período superior a 5 (cinco) anos. 

3.7.10 Quando se tratar de um conjunto de edificações, ou de uma 
edificação cujo sistema estrutural permita a execução em eta-
pas, o Alvará de Execução prescreverá: 

a) em 2 (dois) anos a contar da data de publicação do despa-
cho de deferimento do pedido, desde que não tenha sido 
concluido o sistema estrutural de fundação de, pelo menos, 
um dos blocos; 
b) em 1 (um) ano se não forem devidamente protocolados 
comunicados que comprovem o andamento das obras do blo-

co já iniciado ou a conclusão do sistema estrutural de funda- 
ção de outros blocos. 
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3.7.10.1 Concluída a superestrutura de um bloco, o Alvará de Execu-

ção não mais prescreverá para este bloco. 

3.7.11 O prazo do Alvará de Execução ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus-
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados: 
a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) decretação de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.7.12 Durante a vigência do Alvará de Aprovação, desde que as 
obras não tenham sido iniciadas, novo Alvará de Execução 
poderá ser emitido para outro projeto aprovado cancelando-
se, então, o Alvará de Execução anterior. 

3.7.13 As obras paralizadas e com Alvará de Execução prescrito, 
poderão ser reiniciadas após reexame do projeto e revalida-
ção simultânea dos Alvarás de Aprovação e Execução, desde 
que esteja atendida a legislação em vigor por ocasião da 
concessão da nova licença. 

3.7.13.1 Poderá ser aceita, caso a caso e a critério da PMSP, a continua-
ção de obras paralizadas e parcialmente executadas desde que: 
a) não se agrave eventual desconformidade com a LOE e a 
LPUOS no que diz respeito às condições de higiene e salubri-
dade da edificação, e índices de ocupação e aproveitamento; 
b) a edtficação for utilizada para uso admitido na zona peia 
LPUOS; 
c) a edificação for adaptada às normas de segurança. 

3.7.14 O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer 
tempo receber termo aditivo para constar eventuais altera-
ções de dados e execução de projeto modificativo. 

3.7.15 O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, juntamente com o Alvará de Aprovação, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. • 
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3.8 Alvará de Funcionamento de Equipamentos 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 
sado, devidamente assistido por Profissional habilitado, a PMSP 
emitirá Alvará de Funcionamento de Equipamentos, inclusive 
para aqueles integrantes do Sistema de Segurança. 

3.8.1 O Alvará de Funcionamento de Equipamentos terá validade 
de 1 (um) ano a contar da data de publicação do despacho de 
sua emissão. 

3.8.2 Os pedidos de revalidação de Alvará de Funcionamento se-
rão obrigatórios e formulados anualmente. 

3.8.3 O Alvará de Funcionamento de Equipamentos poderá ser re-
querido concomitantemente ao Certificado de Conclusão. 

3.9 Certificado de Conclusão 

Mediante requerimento no expediente que originou o Alvará 
de Execução, e a pedido do proprietário, devidamente assis-
tido pelo Dirigente Técnico da Obra, a PMSP expedirá Certi-
ficado de Conclusão quando da conclusão de obra ou serviço 
para a qual seja obrigatória emissão de Alvará de Execução. 

3.9.1 Poderão ser concedidos Certificados de Conclusão de Edifi-
cação em caráter parcial, se a parte concluída atender, para 
o uso a que se destina, as exigências mínimas previstas na 
LOE e na LPUOS. 

3.9.2 Poderão ser aceitas pequenas alterações que não descarac-
terizem o projeto aprovado, nem impliquem em divergência 
superior a 5% (cinco por cento) entre as metragens lineares 
e/ou quadradas da edificação, constantes do projeto aprova-
do e as observadas na obra executada. 

3.9.3 A expedição de Certificado de Conclusão depende da prévia 
solução de multas porventura incidentes sobre a obra. 

3.9.4 A expedição de Certificado de Conclusão para edificação tra-
tada no item 9.3.4. depende da execução do sistema de ar-
mazenamento, tratamento e destinação de esgoto. • 
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3.10 Alvará de Licença para 
Residências Unifanniliares 
Por opção do proprietário, devidamente assistido por profissio-
nal habilitado, poderá ser requerida a emissão de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares, como procedimento 
alternativo àqueles previstos nas secões 3.6 (Alvará de Apro-
vação), 31 (Alvará de Execução) e 3.8 (Certificado de Conclusão). 

3.10.1 O requerimento deverá ser instruído com: 

a) título de propriedade do imóvel ou compromisso de compra 
e venda; 
b) peça gráfica que demonstre a implantação, movimento de 
terra, volumetria, índices urbanísticos e áreas da edificação a 
ser projetada; 
c) levantamento topográfico para verificação das dimensões, 
área e localização do imóvel, quando necessário. 

3.10.1.1 As disposições internas dos compartimentos, suas dimensões 
e função serão de total responsabilidade dos profissionais 
envolvidos e do proprietário. 

3.101.2 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e a área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento. 
Quando, em virtude desta divergência, a área real apurada for 
superior à área do título de propriedade, os índices relativos 
a LPUOS serão observados em relação aos dados constan- 
tes do título. 

3.10.2 O Alvará de Licença para Residências Unifamiliares prescre-
verá, se não iniciada a obra, após 3 (três) anos a contar da 
data de publicação do despacho do requerimento, ou após 2 
(dois) anos de comprovada paralização da obra, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos desde que o projeto atenda à 
legislação em vigor na ocasião do pedido de prorrogação. 

3.10.2_1 Para os efeitos do disposto neste item caracteriza-se o início 
de obras pela conclusão do sistema estrutural de fundação. 

3.10.2.2 Concluída a cobertura, o Alvará de Licença para Residências 
Unifamiliares não mais prescreverá. 
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3.10.3 O prazo cio Alvará de Licença para Residências Unifarniliares 
ficará suspenso mediante comprovação, através de documen-
to hábil, da ocorrência suspensiva, durante os impedimentos 
a seguir mencionados: 
a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade púbfica; 
c) decretação de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.10.4 O Alvará de Licença para Residências Unifamiliares poderá, 
enquanto vigente, receber termo aditivo para constar even-
tuais alterações de dados constantes da peça gráfica aprova-
da ou a aprovação de projeto modificativo em decorrência de 
alteração do projeto original. 

3.10.4.1 O prazo de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares 
ficará suspenso durante o período de aprovação de projeto 
modificativo. 

3.10.5 O Alvará de Licença para residências unifamiliares, enquanto 
vigente, poderá a qualquer tempo mediante ato da autoridade 
competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, em caso de desvirtuamento por parte do interes-
sado, da licença concedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 

3.10.6 Concluída a obra, será o evento comunicado à PMSP pelo 
proprietário e pelo Dirigente Técnico da Obra 

3.10.6.1 Poderão ser aceitas pequenas alterações que não implicarem 
em divergência superior a 5% (cinco por cento) entre as me-
tragens lineares e/ou quadradas da edificação, constantes da 
peça gráfica aprovada e as observadas na obra executada. 

3.10.6.2 A aceitação de obra concluída será objeto de aditamento ao 
Alvará de Licença para Residências Unifamiliares, após pré-
via solução de multas porventura incidentes sobre a obra 

3.10.6.3 A aceitação de obra concluída para edificação tratada no item 
9.3.4. dependerá da execução do sistema de armazenamen-
to, tratamento e destinação de esgoto. • 
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3.11 Certificado de Mudança de Uso 
Mediante procedimento administrativo, e a pedido do proprie -

tário do imóvel, a PMSP emitirá Certificado de Mudança de 
Uso para as edificações existentes que, atendida a LPUOS, e 
sem necessidade de alteração física do imóvel, venham a ter 
seu uso alterado. 

3.11.1 O requerimento será instruído com: 

a) peças gráficas que representem a edificação existente, 
com sua nova utilização e com o novo destino de seus com- 

partimentos; 
b) documento que comprove a regularidade da edificação. 

3.11.2 A expedição de Certificado de Mudança de Uso dependerá de 
prévia solução de multas porventura incidentes sobre a obra. 

• 

• 
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5 Preparação e Execução de Obras 

A execução de obras, incluindo os serviços preparatórios e 
complementares, suas Instalações e equipamentos, será pro-
cedida de forma a obedecer ao projeto aprovado, à boa téc-
nica, às NTO e ao direito de vizinhança, a fim de garantir a 
segurança dos trabalhadores, da comunidade, das proprieda-
des e dos logradouros públicos, observada em especial a 
legislação trabalhista pertinente. 

• 

5.1 Canteiro de Obras 
O canteiro de obras compreenderá a área destinada à execu-
ção e desenvolvimento das obras, serviços complementares, 
implantação de instalações temporárias necessárias à sua 
execução, tais como alojamento, escritório de campo, depósi-
tos, estande de vendas e outros. 

5.1.1 Durante a execução das obras será obrigatória a manutenção 
do passeio desobstruído e em perfeitas condições, conforme 
legislação municipal vigente, sendo vedada sua utilização, 
ainda que temporária, como canteiro de obras ou para carga 
e descarga de materiais de construção, salvo no lado interior 
dos tapumes que avançarem sobre o logradouro. 

5.1.2 Nenhum elemento do canteiro de obras poderá prejudicar a 
arborização da rua, a iluminação pública, a visibilidade de 
placas, avisos ou sinais de trânsito, e outras instalações de 

interesse público. 

5.2 Fechamento do Canteiro de Obras 

Para todas as construções, excetuadas as residências unifa-
miliares, será obrigatório o fechamento no alinhamento, do 
canteiro de obras, por alvenaria ou tapume com altura mínima 
de 2.20 m (dois metros e vinte centímetros). 

5.2.1 Durante o desenvolvimento de serviços de fachada nas obras 
situadas no alinhamento ou dele afastadas até 1,20 m (um 
metro e vinte centímetros) será obrigatório, mediante emissão 
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• 

de Alvará de Autorização, o avanço do tapume sobre o pas-
seio até, no máximo, metade de sua largura, de forma a 
proteger o pedestre. 

5.2.1.1 Quando a largura livre do passeio resultar inferior a 0,90 m 
(noventa centímetros) e se tratar de obra em logradouro su-
jeito a intenso tráfego de veículos, deverá ser solicitada auto-
rização para, em caráter excepcional, e a critério da PMSP, 
desviar-se o trânsito de pedestres para parte protegida do 
leito carroçável. 

5.2.1.2 Enquanto os serviços da obra se desenvolverem a altura su-
perior a 4,00 m (quatro metros) do passeio, o tapume será 
obrigatoriamente mantido no alinhamento, permitida a ocupa-
ção do passeio apenas para apoio de cobertura para proteção 
de pedestres, com pé direito mínimo de 2,50 m (dois metros 
e cinquenta centímetros). 

5.2.2.2 Concluídos os serviços de fachada, ou paralizada a obra por 
período superior a 30 (trinta) dias, o tapume será obrigatoria-
mente recuado para o alinhamento. 

5.3 Plataformas de Segurança e 
Vedação Externa das Obras 
Nas obras ou serviços que se desenvolverem a mais de 9,00 m 
(nove metros) de altura, será obrigatória a execução de: 
a) plataformas de segurança a cada 8,00 m (oito metros) ou 
3 (três) pavimentos; 
b) vedação externa que a envolva totalmente. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

          

Page 1 of 1 

 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

   

           

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13298 

Total de referências : 1 

       

               

1/1 
Título: LEI No 13.298 16/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as responsabilidades e condiçoes de remoçao de entulho, terra e materiais de 

construçao. 
Projeto: Projeto de Lei No 191/2001 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Montoro 
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LEI No 13.298, 16 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 191/01, do Vereador Ricardo Montar° - PSDB) 

Dispõe sobre as responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e 
materiais de construção. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os proprietários, possuidores, incorporadores e construtores de imóveis, geradores 
de resíduos de construção civil responderão com as empresas ou prestadoras de serviços de 
remoção, transporte e destinação final desses materiais inertes, quanto ao cumprimento 
dos dispositivos aplicáveis da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987 a eles aplicáveis. 
§ 1 0  - As partes responderão pelas respectivas atividades que, por contrato, sejam 
cominadas a cada uma, dentro dos correspondentes limites de responsabilidade quanto à 
qualidade do material a ser removido, ao cumprimento das exigências de transporte e de 

• 	
segurança de trânsito e à destinação final dos resíduos. 
§ 2 0  - Na ausência de contrato, as partes responderão solidariamente pela destinação final 
dos resíduos. 
Art. 2 0  - A empresa ou prestador de serviço contratado para remoção não abrangida pela 
coleta regular, devem comunicar previamente à Municipalidade, quanto à remoção e a 
destinação dos resíduos de que trata o artigo 1 0  desta lei. 
Parágrafo único - A empresa ou prestador de serviço contratado deverá fornecer ao gerador 
dos resíduos comprovante declarando a sua correta destinação. 
Art. 3 0  - As despesas para a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 2 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 -,Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3° do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5° - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1° - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urb 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  
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F. 11.207 

LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCE1TUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuannno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4 0  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 

. Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo; 
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais; 
V - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios; 
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 
V - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem; 

.V - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana; 
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes; 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem. 
SUBSEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos; 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental; 
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos; 
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados; 
V - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais; 
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana; 
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de 

- geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de 
nocividade; 
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos 
remanescentes; 
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva; 
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas; 
XIII - repassar o custo das externa lidades negativas aos agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas. 
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalmente adequadas; 
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo; 
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos; 
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagenn de resíduos 
orgânicos; 
V - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 
geração de energia; 
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão 
diferenciada; 
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a 
participação na nninimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços; 

'VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos; 
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos; 
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares; 
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços 
ofertados; 
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção civil; 
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados; 
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública; 
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade; 
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo. 
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento; 
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias; 
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos 
industriais; 
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares; 
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas; 
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs; 
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso; 
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva; 
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a 
pesquisa periódica de opinião pública; 
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de 
material; 
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. 
SUBSEÇÃO VI 
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica; 
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos. 
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública: 
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo; 
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública; 

- III - a redução do prazo de atendimento das demandas; 
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolo urbano. 
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência; 
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e 
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública; 
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público; 
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de 
iluminação pública; 
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,Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 2 
r:CM'a 

Proc. N"„a(____£•-• 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13478 

Total de referências : 1 

1.  ;.20 
!.E.rt 

1/1 
Título: LEI N 0  13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicas mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1° do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidas Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidas de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto n° 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. lo - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 30  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

✓ - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

Art. 40  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

✓ - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 5 0  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

✓ - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 
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Art. 133 - A extinção da autorização, mediante ato administrativo, dependerá de 
procedimento prévio, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

§ 10  - No curso do procedimento, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB poderá tomar as medidas cautelares que considerar adequadas a 
preservar o interesse público envolvido, notadamente a saúde pública e o meio 
ambiente, inclusive suspender liminarmente as atividades dos autorizatários. 

§ 20  - Em qualquer hipótese, a extinção da autorização não elide a responsabilidade 
do operador ou de seus controladores com relação aos compromissos assumidos 
com a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, munícipes-usuários, 
outros operadores e terceiros. 

Art. 134 - Advirá a cassação quando houver perda das condições indispensáveis à 
expedição ou manutenção da autorização. 

Art. 135 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá declarar a 
caducidade quando da prática de infrações graves, de transferência irregular da 
autorização ou de descumprimento reiterado de compromissos assumidos ou das 
obrigações decorrentes da condição de operador. 

Art. 136 - O decaimento será declarado pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB, por ato administrativo, se, em face de razões de excepcional 
relevância pública, as normas vierem a vedar o objeto da autorização ou a suprimir 
sua exploração em regime privado. 

Art. 137 - Renúncia é o ato formal, unilateral, irrevogável e irretratável, pelo qual o 
operador manifesta seu desinteresse pela autorização. 

§ 1 0  - A renúncia somente poderá ser aceita pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB se o operador comprovar que não se encontra inadimplente 
quanto a qualquer obrigação junto aos munícipes-usuários, operadores, 
Administração Pública ou terceiros. 

§ 20  - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá condicionar a 
aceitação da renúncia à observância de prazo de aviso aos munícipes-usuários, o 
qual não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

Art. 138 - A anulação da autorização será decretada judicial ou 
administrativamente, em caso de irregularidade insanável do ato que a expediu. 

LIVRO IV 
DAS POSTURAS MUNICIPAIS E DAS SANÇÕES 

TÍTULO I 
DAS POSTURAS MUNICIPAIS 

CAPITULO I 
DOS GRANDES GERADORES 

Art. 139 - São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: 

I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
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200 (duzentos) litros diários; 

II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos de entulhos, terra e materiais de construção, com 
massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários. 

Art. 140 - Os grandes geradores ficam obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, na forma e no prazo em que dispuser a 
regulamentação. 

§ 1 0  - Do cadastro constará declaração de volume e massa mensal de resíduos 
sólidos produzidos pelo estabelecimento, o operador contratado para a realização 
dos serviços de coleta e o destino da destinação final dos resíduos sólidos, além de 
outros elementos necessários ao controle e fiscalização pelo Município. 

§ 20  - Havendo alteração na quantidade de resíduos sólidos produzidos, o 
estabelecimento gerador atualizará seu cadastro junto à Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB em 30 (trinta) dias, contados da alteração. 

Art. 141 - Os grandes geradores deverão contratar os autorizatários dos serviços 
prestados em regime privado de que trata esta lei para a execução dos serviços de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos referidos no presente 
Capítulo, mantendo via original do contrato à disposição da fiscalização. 

§ 1 0  - É vedado aos grandes geradores a disposição dos resíduos nos locais 
próprios da coleta de resíduos domiciliares ou de serviços de saúde, bem como em 
qualquer área pública, incluindo passeios e sistema viário, sob pena de multa. 

§ 2 0  - No caso de descumprimento da norma estabelecida no parágrafo anterior, 
sem prejuízo da multa nele prevista, o grande gerador arcará com os custos e ônus 
decorrentes da coleta, transporte, tratamento e destinação final de seus resíduos, 
recolhendo junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, os valores 
correspondentes. 

§ 30  - Os valores pagos pelo grande gerador para cobrir os custos e ônus 
mencionados no parágrafo anterior serão destinados a custear o serviço de limpeza 
urbana de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos 
domiciliares e serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 
desta lei. 

Art. 142 - Os grandes geradores deverão manter em seu poder registros e 
comprovantes de cada coleta feita, da quantidade coletada e da destinação dada 
aos resíduos. 

§ 1 0  - Os registros e comprovantes de que trata o "caput" deste artigo deverão ser 
apresentados à fiscalização quando solicitados, sob pena de multa e de cobrança de 
todos os custos e ônus resultantes da coleta, transporte, tratamento e destinação 
dos resíduos produzidos pelo grande gerador no período sem comprovação, 
acrescidos de correção monetária. 

§ 20  - A fiscalização poderá estimar a quantidade de resíduos produzidos pelo 
estabelecimento gerador, por meio de diligências em pelo menos 3 (três) dias 
diferentes. 

§ 30  - A estimativa de que trata o parágrafo anterior subsidiará a cobrança prevista 
no artigo anterior, sem prejuízo da aplicação da multa prevista. 
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Art. 143 - Aplicam-se aos geradores de resíduos sólidos caracterizados como 
resíduos da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os resíduos sólidos de serviços de 
saúde, as disposições constantes do presente Capítulo, observada a legislação e 
regulamentação específicas sobre a matéria. 

CAPÍTULO II 
DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde, 
definidos no artigo 93 desta lei, deverão se cadastrar e manter cadastros 
atualizados junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme 
dispuser a regulamentação específica. 

Art. 145 - Os resíduos sólidos de serviços de saúde deverão ser obrigatoriamente 
segregados na origem e tratados em sistemas cadastrados, controlados e 
fiscalizados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB antes de sua 
disposição final. 

Parágrafo único - O controle e fiscalização mencionados no "caput" deste artigo não 
eximirá o gerador da responsabilidade pelo cumprimento das leis e normas 
específicas que regulam a atividade. 

CAPÍTULO III 
DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 146 - Os feirantes deverão manter limpa a área de localização de suas 
barracas. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se feirantes as pessoas que 
exerçam atividade em qualquer tipo de feira instalada nas vias e logradouros 
públicos. 

Art. 147 - Os feirantes deverão manter, individualmente, recipientes próprios 
padronizados para recolhimento de resíduos. 

Art. 148 - Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes deverão 
recolher todos os detritos e resíduos existentes nas calçadas e vias públicas, 
procedendo à varrição do local, respeitada a área de localização de suas barracas. 

§ 1 0  - A área de localização de barracas de feirantes abrange, além do lugar 
ocupado pela barraca propriamente dita, o espaço externo de circulação, até as 
áreas divisórias com as barracas laterais e fronteiras, bem como as confinantes 
com alinhamentos ou muros das vias e logradouros públicos. 

§ 2 0  - No caso de não-instalação de barracas, a responsabilidade pela limpeza da 
área correspondente será transferida para os feirantes limítrofes, considerada a 
linha divisória ideal. 

§ 30  - Os feirantes que comercializarem aves abatidas, pescados ou vísceras de 
animais de corte, deverão efetuar a higienização e desodorização de suas áreas de 
localização. 

§ 40  - Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos programas de coleta 
seletiva e triagem de material reciclável, bem como às políticas municipais relativas 
à matéria. 
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4 
LEI 19 13322; DE 19 DE FEVEREIRO DE 2003 

(Projeto de Lei n°02103, do Executivo, aprovado na forma do 
Substitutivo apresentado pelo Legislativo) 

Dá nova redação a dispcsidivos e aos 
Anexos I, III, IV e Vida .Lei rs' 13.478, 
de 30 de dezembro de 2002, que dispãe 
sobre a organização do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo; cria e estrutura seu órgão 
regulador; autoriza o Poder Público a 
delegar a execução dos serviços 
públicos mediante concessão ou 
permissão; institui c Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares TRSD, a Taxa de 
Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FIS-
LURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras 
providéncias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de janeira de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei; 
Art. 1° - parágrafo 3° do artigo 84 da Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:, 
"Art. 84 - 	  
6 - 	  
§2"- 
§3°-O fato gerador da Taxa ocorre no último dia de cada 
mês, sendo o seu vencimento no quinto dia útil do mês subse-
qüente, podendo esse prazo ser promigado na forma do regu-
lamento." 
Ara 2° - Os parágrafos 2° e 3° do artigo 90 da Lei n° 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte re-
dação: 
"Art. 90 - 	  

1° - 

§ 2°- O recolhimento do valor da Taxa deverá ocorre; até o5' 
(quinto) dia útil do n3éS subseqüente à ocorrência do fato ge-
rador, podendo esse prazo ser prorrogado na forma dca regula-
mento. - 
§ 3° - Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a 
Taxa no prazo fixado no parem-aro anterior ou no regulamento, 
a Taxa será lançada de oficio pela Prefeitura, na faixa média 
de Unidade Geradora de Resíduos - UGR, declarada pelos mu-
nicipes-usuários do distrito onde se localira o imóvel, obser-
vado o disposto na Seção V deste Capitulo. 
§ 4° 	  
Art. 3'- O parágrafo único do artigo 95 da Lei n° 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte re. 

.. dação: 
"Art. 95 - 	  
Parágrafo único • O fato gerador da Taxa ocorre ao último dia 
de cada mês, sendo o seu vencimento no quinto dia útil do mês 
subseqüente, podendo esse prazo ser prorrogado na forma do 
regulamento." 
Art. 4° -O parágrafo único do artigo 99 da Lei n° 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte re-
dação: 

Parágrafo único • Para cada faixa de EGRS prevista"caput" 
deste artigo corresponderão os seguintes valores da 1M.SS: 

' equcrss 	- ,,, a oe Ri:safam s aos de semços de saude . 	- por tas  
aie~ rapes 

1 	os soa =viços 	53u se per atei 
Ct .& i 
era a 

• , 	• 
• 7 	, 

.....~~111.1.111.111.11.1 

Art 5° - Os parágrafos 2°c 3° do artigo 100 da Lei n° 13.478, 
de 30 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 100 - 	  
6 - 	  
§ - O recolhimento do valor da Taxa deverá ocorrer até o 5° 
(quinto) dia útil do mas subseqüente à ocorrência do fato ge-
rador, podendo esse prazo ser prorrogado na forma do regula-
mento. 
§ 3° - Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a 
taxa no prazo fixado no parágrafo anterior ou no regulamento, 
a taxa será lançada de oficio pela Prefeitura, na faixa média de 
EGRS declarada paios estabelecimentos geradores de resíduos 
de serviços de saúde do mesmo porte no Município, observado 
o disposto na Seção V deste Capítulo." 
Art. 6° - 0 artigo 111 da Lei n° 13,478, de 2002, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. til • As Ir.:ilações de que tratam os artigos 109 e 110 não 
se aplicam aos autos de infração lavrados para a exigência da 
multa prevista no artigo 103 desta lei." 

Art. - Os incisos IV e V do artigo 119 da Leia' 13.478, de 
2002, passam a vigorar com a seguinte redação: , 
'Art. 119 	  
:f 

- 	  
'SI - 	  
IV - a limpeza e varrição de feiras livres; 
V - a remoção e a destinação final de animais martes de proa , 
odedade identificada, observado o disposto no parágraftd2°  dd- 
artigo 94 desta lei." 
Art. 8°- (VETADO) 
.krt. 9° - O artigo 144 da Lei n° 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
'Ara 144 - Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos 
de serviços de saúde, definidos no artigo 97 desta lei, deverão 
ae cadastrar e manter cadastros atualizados junto à Autoridade 
'Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme dia- 
ousara regulamentação especifica." 
Art 10 - O "caput" do artigo 187 da Lei n° 13.478, de 2002, 
?assa a vigorar com a seguinte r.adao: 
"Art 187 - Além das multas previstas na tabela mencionada no 
artigo 185, os infratores do disposto nos artigos 140, 141, § 1°, 
148,147 e 148 desta lei poderão ser punidos:" 
Art. 11 - O parágrafo único do artigo 194 da Leis' 13.478, de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
' Ad. 194 - 	  
?aditado único - A publicação do decreto referido no "capar" 
deste artigo mareará o inicio do processo de instalação da Au-
:aridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLUIU3, inves-
indo-a graduainteate das competências e atribuições estabele-
cidas nwta lei, nos prazos previstos no Decreto." 
An. 12 - O artigo 196 da Lei n° 13.478, de 2002, passa a vi-
_gorar com a seguinte redação: 
'An. 196 - O quadro de pessoal da Autarquia é constituído de 
cargos de provimento efetivo, cuja investidura dependera de 
aprovação em concurso público de provas ou de provas e d-
ados, bem como de cargos de provimento em comissão, de 
iivre nomeação e exoneração, nos termos dos Anexos I, II, III 
- Tabela A -e IV. 
6 - 	  
§ 2° - Ficam criadas na Autoridade Municipal de Limpeza Ur-
bana - AMI.UR. B as fiinções gratificadas de atividade 1 e II, 
=tabelecidas na Tabela B do Anexo la desta lei, a ser conce-
didas aos servidores efetivos da Autarquia ou da Adminis-
aaação Pública, nos casos previstos no artigo 245, para o exer-
cício de atividades especificas de gestão e desenvolvimento de 
projetos, pelo período era que desempenharem tais funções. 
9 3°  -  
Art. 13 - O parágrafo único do artigo 235 da Lei n°13,478. de 
2002, passas vigorar com a seguinte redação: 
"Art 235 - 	  
Parágrafo único - A base de cálculo tratada no 'capas' deste 
artigo será tateada entre os contribuintes a que se refere o ar-
tigo 236, na proporção da quantidade e espécie de atividades 
de fiscalização que demandarem seus respectivos serviços." 
Art. 14 - O artigo 238 da Lei a' 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 

"Art: 238 - Fica delegada à Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AhiLURB, criada por esta lei, a capacidade tributária 
ativa para arrecadar e fiscalizar a Taxa de Fiscaliza ção dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURI3, instituída pelo ar-
tigo 234, podendo, para esse fim, executar leis, serviços e ela-
borar e fazer cumprir todos os atos normativos infra-regula-
mentares, necessários ao fiel cumprimento dessa delegação." 
Art. 15 - O artigo 242 da Lei n' 13.478, de 2002, pasm a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 242 - No prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da 
data da publicação desta lei, o Poder Executivo dará inicio à 
instalação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB, editando seu regulamento por meio de decreto, na 
fonna do disposto no artigo 194. 
§ 1° - Até a conclusão de sua instalação, as competências da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - Alt4LURB pre-
vistas nesta lei serão exercidas pelo Departamento de Limpeza 
Urbana - LEMPIJRB da Secretaria de Serviços e Obras - SSD 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, excetuadas as compe-
tências previstas nos incisos XII, X111, XIV, XV, XXVIII, 
XXIX, XXX, =O, XXXII, XX7Call, XXXIV do artigo 199. 
§ 2° - As competências previstas nos incisos XII, XIII, XIV e 
XV do artigo 199 serio exercidas pela Secretaria de Finanças 
do Municipio, até a conclusão da instalação da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB." 
Art. 16 - 0 "caput" do artigo 243 da Lei ti' 13.478, de 2002, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 243 - O Departamento de Limpeza Urbana - L1MPURB 
será extinto com a conclusão da instalação da Autoridade Mu-
nicipal de Limpeza Urbana - AMLURB, obedecida a legis-
lação vigente e as disposições relativas a pessoal constantes 
desta lei." 
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• 
Art. 17 - O artigo 245 da Lei n °  13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 245 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 

AMLURB poderá requisitar, com ou sem ônus, e temporaria-
mente, os servidores públicos da Administração Pública Direta 
ou Indireta" 

Art. 18- O Anexo IV da Lei e 13.478, de 2002, fica alterado 
para constar, em seu item X.7WI, a criação de 1 (um) cargo de 

Presidente, Referência PR. e, em seu item XXIV, de 38 (trinta 
e oito) cargos de Coordenador II, Referência CO-/I, mantidas 
as respectivas formas de provimento. 
Art. 9-O Anexo Ida Lei n° 13.478, de 2002, passa a vigorar 
cora a redação constante do Anexo A desta lei. 

Are 20 - O Anexo 111 da Lei n° 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a redação constante do Anexo B desta lei. 

Art. 21 - O Anexo VI da Lei n° 13.478, de 2002, passa a vi-
gorai- com a redação constante do Anexo C desta lei. 

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de 
fevereiro de 2003, 450° da fundaçào de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretario dos Ne-

gócios Juridicos 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 

Económicõ 

OSVALDO MISSO, Secretário de Serviços e Obras 

ANTONIO DONATO MARDOMO, Secretário Municipal das 
Subprefeituras 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em [9 de feve-

reiro de 2003, 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 

Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13782 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 13.782 11/02/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Da nova redaçao ao artigo 139 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, alterada pela 
Lei no 13.522, de 19 de fevereiro de 2003, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 878/2003 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues; Celso Jatene; Nabil Bonduki; William Woo 

Regulamentação: Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 da Lei no 13.478/2002, 
acrescido por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa; Lei no 13.478/2002 - Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio 
de Sao Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a 
execuçao dos serviços publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a 
Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, (ver documento) 
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r'oitta 
Proc. N -1044  12_-4b 47 1/ 

Is;4 	A 
r?F. 11.2t; 

LEI No 13.782, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 878/03, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues - PL, Celso )atene 
- PTB, Nabil Bonduki - PT e William Woo - PSDB) 

Dá nova redação ao artigo 139 da Lei no 13,478, de 30 de dezembro de 2002, alterada 
pela Lei no 13.522, de 19 de fevereiro de 2003, e dá outras providências, 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 139 da Lei no 13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de três 
parágrafos com a seguinte redação: 
"Art. 139 - 	  

II 
§ 1 0  - Os condomínios de edifícios não-residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos de Classe 2, pela NBR 10004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades autônomas 
que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 10.000 (dez mil) 
litros, poderão cadastrar-se na Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
enquadrando-se como grandes geradores de resíduos sólidos, nas seguintes 
condições: 
I - requerimento anual do interessado ao Poder Executivo, na forma estabelecida por 
regulamento; 
II - comprovação, pelo interessado, na forma da regulamentação dessa lei, de inclusão 
do condomínio em programa social de triagem de material reciciável e coleta seletiva 
de resíduos sólidos promovidos por órgãos públicos ou entidades privadas cadastradas 
junto à AMLURB, desde que o volume de material reciclável destinado a esses 
programas seja igual ou superior a 10% (dez por cento) do total de resíduos sólidos 
gerados pelo condomínio. 
§ 20  - Para os fins dispostos no parágrafo anterior, os condomínios de edifícios serão 
representados por seu síndico, eleito nos termos da respectiva convenção. 
§ 3 0  - Ficam excluídos da permissão do parágrafo 1 0  deste artigo os geradores de 
resíduos sólidosdos serviços de saúde, com regulamentação específica prevista nessa 
lei." 
Art. 2 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO 	DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451 0  da 

fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
OSVALDO MISSO, Secretário de Serviços e Obras 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo, 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6o desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso 111 do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Proc. N a  

1);.■ :.Fr, 
PF. 

centralidades e das já existentes, que serão dinamizadas e consolidadas 

preferencialmente por atividades comerciais, de prestação de serviços e 

institucionais de âmbito regional, com maior intensidade de aproveitamento do 

solo, tendo por suporte a rede viária estrutural e dos diferentes modos de transporte. 

TÍTULO II 

DOS ELEMENTOS INTEGRADORES 

Capítulo I 

Das Políticas Sociais de Interesse Público 

Art. 9°. Em complementação às diretrizes dos artigos 128 a 

130 do PDE. os Planos Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura selecionaram 

as políticas sociais de interesse público e definiram os objetivos e diretrizes em cada 

setor, dando prioridade às ações estratégicas de modo a promover a inclusão social 

e a reduzir as desigualdades regionais relativas aos setores: 

I. trabalho, emprego e renda; 

II. educação; 

III. saúde; 

IV. assistência social; 

V. cultura; 

VI. esportes, lazer e recreação; 

VII. segurança urbana; 

VIII. abastecimento; 

IX. agricultura urbana. 

Capítulo II 

Dos Espaços Públicos e Das Áreas Verdes 

Art. 10. Para fins do disposto nos artigos 132 e 133 do PDE, 

ficam especificadas as seguintes categorias de uso para o Sistema de Áreas Verdes 

do Município: 
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I. áreas verdes públicas de proteção integral (PI): 

a) parque (PI-1); 

b) reserva biológica (PI -2); 

II. áreas verdes públicas ou privadas de uso sustentável (US): 

a) área de proteção ambiental (US-1); 

b) reserva extrativista (US-2); 

c) reserva de fauna (US-3); 

d) reserva de desenvolvimento sustentável (US-4); 

e) reserva particular do patrimônio natural (US-5); 

f) parque (US-6); 

III. áreas verdes públicas ou privadas de especial interesse (El): 

a) espaço livre de arruamento e área verde de loteamento (E1-1); 

b) parque e praça pública (ET-2); 

c) área ajardinada e arborizada localizada em logradouro, em 

equipamento público e integrante do sistema viário (EI-3); 

d) chácara, sitio e gleba (EI-4); 

e) cabeceira, várzea e fundo de vale (El-5); 

f) cemitério (EI-6); 

g) área com vegetação significativa em imóveis particulares 

(EI-7); 

h) clube esportivo-social (EI-8); 

i) clube de campo (El-9); 

j) área de reflorestamento (EI-10); 

I) parques lineares (EI-11); 

m) caminhos verdes (E1-12). 

§ 1° — Os parques lineares e os caminhos verdes, após a 

implantação, serão incorporados ao Sistema de Áreas Verdes, respectivamente 

como E1-11 e El-12. 
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11.207 

§ 2° — À categoria de uso "clube esportivo-social, E1-8 -  

aplica-se o disposto no artigo 140 do PDE. 

§ 3° — À categoria de uso "clube de campo, EI-9" aplica-se o 

disposto no artigo 139 do PDE. 

Art. 11. A inclusão de novas áreas verdes de propriedade 

privada no Sistema de Áreas Verdes do Município, dar-se-á observando as 

disposições da Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000 e o disposto nos artigos 

134 e 135 do PDE, devendo o enquadramento das novas áreas atender o disposto no 

artigo 132 do PDE, com as complementações desta lei. 

Art. 12. O estímulo à preservação da vegetação nas áreas 

particulares integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por 

meio da Transferência do Direito de Construir, conforme dispõem os artigos 217, 

218 e 219 do PDE e, mediante lei específica, por incentivos fiscais diferenciados, 

de acordo com as características de cada área. 

Art. 13. Fica estabelecido que o manejo das Áreas Verdes de 

Proteção Integral (PI) e de Uso Sustentável (US) de propriedade pública ou privada, 

referidas nos incisos I e II do artigo 132 do PDE, será regulado pelo órgão 

responsável pela gestão da área, sempre resguardada a finalidade de proteção 

permanente da cobertura vegetal e dos atributos naturais existentes. 

Parágrafo único. Entende-se por manejo qualquer 

intervenção com objetivo de preservação ou de promoção do uso sustentável de 

recursos naturais existentes. 

Art. 14. A desafetação de áreas da classe de bens de uso 

comum do povo, deverá ser precedida de análise e justificativa técnica dos órgãos 

proponentes. 

Parágrafo único. A justificativa de que trata o caput deste 

artigo deverá apresentar o índice de área verde por habitante, a oferta e a demanda 

por equipamentos sociais da região, visando à elaboração de plano contendo 

medidas mitigadoras e compensatórias. 
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Prc. `4  ' 

T-7U 

Art. 15. Os bens inservíveis bem como os resíduos da 

construção civil serão dispostos separadamente de outras espécies de resíduos 

sólidos nos termos e locais determinados pelo Poder Executivo com base na 

legislação própria em: 

I. pontos de entrega de pequenos bens inservíveis e pequenos 

volumes de resíduos da construção civil; 

II. áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

III. áreas de reciclagem de resíduos da construção civil; 

IV. aterros de resíduos da construção civil. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que licenciadas 

pelos órgàos municipais competentes, poderão ser utilizadas outras áreas de 

destinação. 

Art. 16. As Subprefeituras deverão indicar e destinar em 

cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e recebimento 

de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da 

construção civil e de pequenos bens inservíveis como parte integrante da Política 

Ambiental conforme o capítulo III, "Do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Urbano" do Plano Diretor Estratégico da Lei n° 13.430, de setembro de 2002. 

§ 1° - Para a finalidade que se refere o "caput" deste artigo 

deverão ser destinadas, preferencialmente, áreas com comprometimento dos 

aspectos paisagísticos e ambientais. 

§ 2° - Fica vedada a utilização de áreas verdes já implantadas. 

§ 30 
 - Na instalação dos pontos de entrega e recebimento a 

que se refere o "caput" deste artigo deverão ser observados os parâmetros 

urbanísticos estabelecidos no artigo 136 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 

Plano Diretor Estratégico, recuperando-se o restante da área sob o aspecto 

paisagístico e ambiental. 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
9/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



r:olha 

_ 	,--ff Proc. 	£  

Tájt 
RF. 11.20 i?rts 

Art. 17. Garantir a acessibilidade dos espaços públicos e 

áreas verdes, priorizando a circulação de pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais. 

Capitulo III 

Da Função Social da Propriedade 

Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

função social da propriedade, previstos nos artigos do PDE as áreas de aplicação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são aquelas fixadas pelos 

Planos Regionais Estratégicos, anexos XX, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

lei no Plano Diretor Estratégico, e aquelas que forem instituídas por lei, 

compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos termos do artigo 185 da 

Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 

utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar melhor 

aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 

sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com 

pagamento em títulos. 

§ 10 — O "caput" do art. 201 da Lei n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 201. São consideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas: 

I. ZEIS 2 e 3, descritas no Quadro n° 14 e delimitadas no 

Mapa n° 07 integrantes desta lei; 

II. áreas de Operações Urbanas Consorciadas; 

III. áreas de Projetos Estratégicos; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14015 

Total de referências : 1 

 

Título: LEI No 14.015 28/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos 

municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 306/2004 (ver documento) 

Autor(es): William Woo 
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LEI No 14.015, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 306/04, do Vereador William Woo - PSDB) 

Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos 
urbanos municipais e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  São considerados grandes geradores, para efeitos desta lei: os proprietários, 
possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de 
serviços, comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos de 
misturas asfálticas retiradas do pavimento urbano, com massa superior a 50 
(cinqüenta) quilogramas diários. 
Art. 2 0  Nos termos do art. 140 da Lei n° 13.478/2003 os grandes geradores ficam 
obrigados a cadastrar-se junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
na forma e no prazo em que dispuser a regulamentação. 
Art. 3 0  Os grandes geradores poderão receber autorização ou deverão contratar os 
autorizatários dos serviços prestados, em regime privado de que trata a Lei n° 
13.478/2003, para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos de misturas asfálticas extraídas do pavimento urbano. 
Parágrafo único. Entende-se por mistura asfáltica qualquer mistura de agregados 
pétreos aos quais foi anteriormente adicionado o cimento asfáltico de petróleo, por 
meio de mistura em usina apropriada, para a construção de camadas de base e de 
revestimento de pavimentos asfálticos, sendo tais camadas componentes originais do 
pavimento urbano quando de sua construção ou quando de sua restauração. Entende-
se por mistura asfáltica extraída de pavimento urbano qualquer mistura nas condições 
indicadas neste parágrafo, independentemente da forma granulométrica que 
apresentar após extração. 
Art. 4 0  Os autorizatários da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB para a 
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos caracterizados 
especificamente como misturas asfálticas de revestimentos e bases de pavimentos 
deverão apresentar plano de manejo ambiental sustentável, ou seja, reciclar o 
material, tanto o cimento asfáltico de petróleo quanto os agregados, preferencialmente 
em pavimentação no próprio Município de São Paulo. 
§ 1° Ficam proibidas as seguintes formas de destinação final das misturas asfálticas 
extraídas de pavimentos urbanos, públicos ou privados: descarte em qualquer tipo de 
bota-fora, descarte em aterro sanitário, descarte em terrenos públicos ou privados 
não-credenciados para tal finalidade, remoção para áreas externas aos limites 
geográficos do Município de São Paulo, depósito em faixas de domínio de vias e 
rodovias, e assemelhados. 
§ 2° Os autorizatários, que deverão demonstrar condições de recebimento, 
condicionamento, manuseio e reciclagem ambientalmente sustentável das misturas 
asfálticas extraídas de pavimentos urbanos, sendo após tal credenciamento, tais 
agentes, obrigados a receber, desde que haja capacidade física de estocagem em 
condições adequadas, as misturas asfálticas extraídas. 
§ 3° Os grandes geradores executando obras em pavimentos asfálticos, em 
decorrência desses serviços, deverão realizá-los de maneira a impedir a contaminação 
de misturas asfálticas por outros materiais resultantes dessas escavações; estas 
misturas isentas de materiais de outra natureza deverão ser encaminhadas aos 
autorizatários para o manuseio ambientalmente sustentável desses materiais. 
Art. 5 0  Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados, a infração 
aos artigos anteriores sujeita os geradores e os autorizatários, solidariamente, a uma 
ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais competentes: 
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I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 60  Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14803 

Total de referências : 

fil 
Título: LEI No 14.803 26/06/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e 

Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução 
CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 136/2008 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 
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LEI No 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
conforme previstos na Resolução CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos 
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1 0  Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, 
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B, 
C e D. 
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou 
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. 
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de 
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características 
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. 
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção 
civil. 
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. 
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas 
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas 
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes 
geradoras e as áreas de destinação. 
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, 
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em 
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e 
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de 
movimento de terra. 
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos 
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos 
limitados a 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos 
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores 
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar 
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danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de 
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (ATT) de resíduos de construção e resíduos 
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas 
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para 
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 
15.112 da ABNT. 
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como 
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de 
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes 
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de 
engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde 
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, 
que possuam área inferior a 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados) e volume de 
disposição inferior a 10.000 m 3  (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas 
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para 
fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem 
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, devendo 
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT. 
XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados 
ao recebimento e transformação de resíduos da construção civil Classe A, já 
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações 
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT. 
XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica, 
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de 
edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.116 da ABNT. 
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes até 1 m 3  (um metro cúbico). 
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3  (um metro cúbico). 
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento 
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, 
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme a 
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira NBR 
15.112. 
Art. 2 0  A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo deverá submeter-se: 
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto 
aos incisos III, IV, V e VII do art. 80; 
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III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10; 
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor 
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e 
VI do art. 56; 
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do 
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; 
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente no 
307, de 5 de julho de 2002, no 348, de 16 de agosto de 2004. 
Art. 3 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de 
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção 
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes 
resíduos. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros 
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas 
públicas e em áreas protegidas por lei. 
§ 20  Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros 
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, 
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 
§ 30  Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de 
Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos 
nesta lei. 
§ 40  Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, 
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição 
temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal. 
§ 50  Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e 
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente 
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes, 
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente. 

CAPITULO II 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art 40  Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela 
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e 
demolições, como definidos no inciso I do art. 1 0, bem como por aqueles 
resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de 
solo. 
Art 5 0  Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos 
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de 
propriedade pública ou privada. 
Art 60  Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no 
exercício de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de 
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos 
resíduos. 
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CAPÍTULO III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 7 0  Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
incorpora: 
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos geradores; 
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I; 
§ 20  Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir: 
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município 
de São Paulo corno serviços de limpeza urbana prestados em regime público; 
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços 
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, 
instituído pela Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. 

CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 8° O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e 
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e 
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de 
construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação 
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de 
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e triagem 
perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de 
deposição irregular de resíduos. 
§ 1 0  Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e 
resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, 
para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos 
componentes. 
§ 2° Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares 
não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos 
serviços de saúde. 
§ 30  Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, 
poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam 
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. 
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§ 40  O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e 
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e 
destinação dos resíduos. 
§ 50  Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal 
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras, 
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados. 
Art. 9 0  Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle 
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega 
para pequenos volumes. 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede 
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação 
e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15,113 
e NBR 15.114. 
§ 1 0  As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - AU, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção 
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
§ 20  Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem 
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana. 
§ 30  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
§ 40  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 2o a descarga de resíduos 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 5 0  Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente 
triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  e receberão a destinação 
definida na Resolução no 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou 
reciclagem. 
§ 60  Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, os 
empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes 
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil 
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do 
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos 
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica 
Brasileira específica NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei. 
§ 1 0  Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, 
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza 
mineral, designados como Classe A pela Resolução no 307 do CONAMA. 
§ 20  O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de 
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de 
terra ou regularização topográfica. 
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CAPÍTULO VI 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 

Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8o e 10 
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e 
reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível. 
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais 
de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela 
Resolução no 307 do CONAMA, em Classes A, B, CeDe deverão receber a 
destinação prevista na Resolução CONAMA no 307/2002 e nas normas técnicas. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A 
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos 
da Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para 
conformação topográfica de áreas com função urbana definida. 
§ 20  Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, 
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais 
ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento 
para reutilização ou reciclagem. 
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei no 13.430, de 13 de 
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial 
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em 
obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias, 
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e 
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros. 
§ 1 0  As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão 
estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela administração pública 
direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 
15.115 e NBR 15.116. 
§ 20  Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as 
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais. 
§ 30  Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas 
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este 
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação. 

CAPÍTULO VII 
DA DISCIPLINA DOS GERADORES 

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser 
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
§ 1 0  Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XIV do art. lo, poderão ser destinados à Rede de Pontos 
de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua 
disposição diferenciada. 
§ 20  Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XV do art. 1 0, deverão ser destinados à Rede de Áreas 
para Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação 
adequada. 
§ 30  As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta 
destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser 
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos. 
§ 40  Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros 
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica 
de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o 
seu nível superior original. 
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002,. 
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3 0  e 40 , poderão transportar seus próprios 
resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3  (um metro cúbico) ficam proibidos 
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de 
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 1 0  desta lei. 
§ 1 0  Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1 0  do art. lo do Decreto no 
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei no 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e 
volume de até 1 m 3  (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega 
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto: 
I - ao cadastramento junto à autoridade competente; 
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final. 
§ 20  Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a 
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 30  Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do 
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei no 
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos 
sob sua responsabilidade. 

CAPÍTULO VIII 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos 
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação 
adequada dos resíduos. 
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só 
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana 
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1 0  As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte 
de outros resíduos. 
§ 20  Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos 
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica 
elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos. 
§ 30  Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de 
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, 
durante o transporte dos resíduos. 
§ 40  Nos termos do art. 165 da Lei no 13.478, os transportadores ficam obrigados a 
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os 
equipamentos de coleta de resíduos. 
§ 50  Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas 
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de 
resíduos. 
§ 6o Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, 
aos geradores atendidos, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§ 70  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou 
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a 
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos 
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba 
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. 	 . e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para 
preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados, 
penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias. 
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão 
ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos 
serviços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via 
pública, atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites 
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições 
específicas regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não 
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das 
áreas de destinação e equipamentos de coleta. 

CAPITULO IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESiDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos 
do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de 
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de 
demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes 
da Resolução no 307/2002 do CONAMA e das leis municipais no 13.430, 13.478 e 
13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o manejo e 
destinação ambientalmente adequados dos resíduos. 
§ 1 0  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a 
caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, 
acondicionamento, transporte e destinação. 
§ 2 0  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de 
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos 
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução no 
307/2002 do CONAMA, visando a mininnização dos resíduos a serem gerados e a 
sua correta destinação. 
§ 30  Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as 
diretrizes da Lei no 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras 
categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais 
como ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 40  Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e 
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos, que os agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época 
da sua utilização. 
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os 
documentos que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, 
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementação dos 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
§ 1 0  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente 
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela 
execução de obras municipais objeto de licitação pública, no momento de sua 
contratação. 
§ 20  Nos termos do art. 157 da Lei no 13.478, será de responsabilidade dos 
executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais 
de trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do 
mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do 
transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a 
ser regulamentado pelo Executivo. 
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Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de 
Gerenciamento de que trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e 
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às 
obras públicas. 
§ 1 0  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades 
sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente. 
§ 2 0  Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela 
limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de 
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos 
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. 
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o 
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o 
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado. 
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput" 
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de 
acordo com a Lei Federal no 8.666/93 e subseqüentes. 

CAPÍTULO X 
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 

Art, 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela 
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das 
ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil. 
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua 
competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplicação de 
sanções por eventual inobservância. 
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: 
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos 
quanto às normas desta lei; 
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos 
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de 
resíduos; 
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins 
de inscrição na dívida ativa. 
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela 
decorrentes serão aplicadas as sanções definidas na Lei no 13.478 e ainda as 
penalidades enunciadas no Anexo desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação 
fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei. 
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário. 
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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RF. ti.20 11111  '414  ANEXO 1 

Tabela anexa à Lei e 14.803. de 26 de junho de 2008 

Art g ,, 	 Valur tia Muita coi Reliie; (11d) 

sft0 'dia 	13478, art„ 1611 

Art +' 4< 	500 'dia 

An 10 	 500 

Art. 10. § 4.' - 	 500 

Art. Il. § 	- 	250 até 1 ,n ,  c 100 a cada 	aertscao 

An 15. ti Y- 	500 

Art. 15, § 4'- 	100 

An 16 - 	 100 

An. 16. § 2" - 	 1.04)1) 

Ari 18- 	 1.000 

Ari. 18. § 	- 	500 

.Ari 18. § 2" - 	 200 

Art. 18. § r - 	750 (Lei 34"18, art 165) 

Art. I 8. 	 750 (Lei I 3478, art, 1 65, paralítico) 

Ma. IR. § 5" - 	500 

Art. l 	§ 	- 	100 

Ari. 1 g. § 	- 	100 

Art. 19- 	 500 

An. 20- 	 500 

Ar. 29. Par, Linico- 100 

1) os valote.s atínia serão atualizados de acordo com a legislação pertinente_ 

21 A tabela não inclui as muitas e penalidades decorrentes de infraçoes ao C.t.digo 
tiRtNileito de transito (Lei Fed. 9,503, 23/09/97), ern especkt1 em relação aos saus 

artiot ■ 245 e 246 
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4 câmara Municipal de São Paulo 

   

   

Câmara Municipal de São Paulo 

  

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14478 

Total de referências : 1. 

   

Título: LEI No 14.478 11/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre recebimento e depósito de sobras de materiais de construção para doação a 
pessoas carentes e entidades beneficentes ou habitacionais. 

Projeto: Projeto de Lei No 148/1997 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 
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rolha 
Proc. N° 

oF. 11.'7  

LEI No 14.478 DE 11 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 148/97) 
(VEREADOR GILSON BARRETO - PSDB) 
Dispõe sobre recebimento e depósito de sobras de materiais de construção para 
doação a pessoas carentes e entidades beneficentes ou habitacionais. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a receber sobras de 
materiais de construção, procedentes de edificações, reformas, escombros ou ruínas, 
para doação e reaproveitamento por famílias destituídas de recursos, na construção de 
moradias para uso próprio, e as entidades beneficentes ou as habitacionais sem fins 
lucrativos. 
Parágrafo único. Os materiais, tais como areia, azulejos, blocos, cal, cimento, ferro, 
grades, janelas, lajotas, elétricos (fios, condutores, interruptores, etc.), hidráulicos 
(canos, registros, torneiras, etc.), madeiras, pedras britadas, pias, portas, portões, 
tacos, tanques, telhas, tintas, vidros, etc., deverão estar em condições de 
reaproveita mento. 
Art. 2o Para o despejo desses materiais, a Prefeitura reservará áreas de terrenos do 
seu patrimônio, situados na periferia da cidade e de fácil acesso, onde os interessados 
poderão fazer a separação do que necessitar. 
Art. 3 0  O material descrito no art. 1 0  será obrigatoriamente depositado nos locais 
indicados pela municipalidade, exceto quando colocado em aterro ou terreno particular 
devidamente autorizado pelo proprietário do imóvel. 
Art. 40  A Prefeitura manterá serviço de controle destinado à verificação sumária sobre 
a situação de carência dos interessados no reaproveitamento dos materiais referidos 
nesta lei. 
Art. 5o Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo Executivo, 
poderá a Prefeitura proceder à remoção das sobras de materiais de construção, de 
peso superior a 50 kg (cinqüenta quilos). 
Art. 60  O não-cumprimento desta lei importará na aplicação de multa no valor de 
5.000 (cinco mil) UFIR's (Unidades Fiscais de Referência), vigente à data da respectiva 
autuação. 
Art. 7 0  A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da data de publicação. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
9/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 100



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

?.94 0r 41  
"41  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 1 

 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 

EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porem diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção II 

Energia 

Art. 7 0 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8 0 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 9 0 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
9/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 103



r'olha_ 	/0 
Free, Kri.-"Õ 

li 
11 7, e.7 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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LEI No 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° Esta lei disciplina o armazenamento, a coieta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; 
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 2 0  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
mínimo, cinco tipos: 
I - resíduos sólidos de papel; 
II - resíduos sólidos de plástico; 
III - resíduos sólidos de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V - resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir 
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica), 
vidros temperados planos. 
Art. 3° O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução no 
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275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou que atendam as 
características do material a ser depositado; 
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 4 0  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 5 0  O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art. 6 0  Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 1 0 . A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. 
§ 2 0 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 9 0  A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0102/2010 dos Vereadores halo Cardoso (PT), Cláudio 
Prado (PDT), José Police Neto (PSDB) e Toninho Paiva (PR) 

"Estabelece diretrizes para a implantação ca Política Municipal de Resíduos 
Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos 

Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 2° São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 3° São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 

e serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 

empresarial voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
resíduos sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
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131i, 

F. 11.2 

Art. 4 0  - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos; 

VI - a pesquisa científica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no 

que couber, o Conselho Municipal de saúde; 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços 

de resíduos sólidos urbanos; 
XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta 

celebrados no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 5° Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação 
energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas 
pela legislação vigente. 

Art. 6° Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto 
de ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar 
as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

Art. 7° O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá 
apresentar o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e 
disposição final adotadas; 

XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 

XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 
vigência do plano plurianual municipal. 

Art. 8° Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 

competentes." 

Requerimentos RDS 13-1176/2012, 13-1177/2012 e 1178/2012, alteram os 
autores deste projeto. 
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PROJETO DE LEI 01-0522/2004 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e 
Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil conforme previstos na 
Resolução CONAMA no 307, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes 
resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana co Município de São Paulo e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 

Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto 
em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, 
forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, 
fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos devendo ser classificados, 
conforme legislação federal específica, nas ciasses A, B, C e D. 
II. Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou privadas e 
outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como resíduos 
industriais. 
III. Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de 
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características 
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. 
IV. Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção civil. 
V. Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. 
VI. Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas físicas 
ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo 
instituído pela Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002, encarregadas da coleta e do 
transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação. 
VII. Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos: 
dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, tais como 
caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em veículos 
autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e outros, 
incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de movimento de 
terra. 
VIII. Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos destinados ao 
recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos limitados a 1 (um) 
metro cúbico por descarga, gerados e entregues pelos munícipes, podendo ainda ser 
coletados e entregues por pequenos transportadores diretamente contratadospelos 
geradores, equipamentos esses que, sem causar danos à saúde pública e ao meio 
ambiente, deverão ser usados para a triagem de resíduos recebidos, posterior coleta 
diferenciada e remoção para adequada disposição, devendo atender às especificações 
da norma brasileira NBR 15.112 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX. Áreas de Transbordo e Triagem (A1-0 de resíduos de construção e resíduos 
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários co Sistema de Limpeza Urbana do 
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Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e 
resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas sem causar 
danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para triagem dos 
resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para adequada 
disposição devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT. 
X. Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como Classe 
A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de forma 
segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes materiais, com 
vistas à futura utilização da área, empregando princípios de engenharia para confina-
los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, 
devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15,113 da ABNT, 
XI. Aterros de pequeno porte com resíduos de const-ução civil: áreas licenciadas, com 
atividades descritas em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
preparadas para fins de edificação, onde serão empregadas técnicas de disposição de 
resíduos da construção civil de origem mineral, designados como Classe A pela 
legislação federal específica, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XII. Áreasde Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados ao 
recebimento e transformação de resíduos da construção civil classe A, já triados, para 
produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.114 da ABNT. 
XIII. Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica, que 
apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de edificação ou 
infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.116 da 
ABNT. 
XIV. Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes até 1 (um) metro cúbico. 
XV. Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aquelescontidos em volumes superiores a 1 (um) metro cúbico. 
XVI. Controle de transporte de resíduos (CTR): documento emitido pelo transportador 
de resíduos que fornece informações sobre gerador, origem, quantidade e descrição 
dos resíduos e seu destino, conforme diretrizes contidas no Anexo. 
Art. 2 0 . A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo deverá submeter-se: 
I. Aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo 
instituído pela Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002; 
II. Aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei 13.430 de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto aos 
incisos III, IV, V e VII do art. 8°; 
III. Às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art.10; 
IV. Aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor 
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e VI 
do art. 56; 
V. Aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do art.70 
e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV E XVII do art. 71; 
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VI. Às diretrizes da Resolução CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente no 307, 
de 5 de julho de 2002. 
Art. 3°. Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos vo . umes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem 
para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção civil, como 
previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei 11885 de 25 de agosto de 2004, 
visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou destinação mais 
adequada, conforme normas técnicas específicas para estes resíduos. §1° Os resíduos 
da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros tipos de resíduos 
urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei 13.478 de 30 de 
dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota fora", encostas, 
corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas públicas e em áreas 
protegidas por lei. 
§20  Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros sanitários, 
salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, utilizados com a 
finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 
§ 3° Os resíduos da construção civil classe A poderão ser destinados a aterros de 
pequeno porte com resíduos da construção civil, licenciados, nos termos definidos 
nesta lei. 
§ 4° - Solos e outros resíduos da construção civil classe A provenientes de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, em 
praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas,se a disposição temporária 
for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal. 
Capítulo II 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art 4° Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela 
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demolições, 
como definidos no inciso I do art. 1°, bem como por aqueles resultantes dos serviços 
preliminares de remoção de vegetação e escavação de solo. 
Art 5° Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos desta 
natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de propriedade 
pública ou privada. 
Art 6° Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no exercício 
de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único - Na ausência de contrato, nos termos da Lei 13.298, de 16 de janeiro 
de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos resíduos. 
Capítulo III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
E RESÍDUOS VOLUMOSOS 
Art. 7° - Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do Sistema 
de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§1 0  O Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil incorpora: 
I- O Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos geradores; 
II- Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso 1;2° - Constituem o 
Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil eResíduos 
Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir: 
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a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município de São Paulo 
como serviços de limpeza urbana prestados em regime público; 
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços de 
limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dcs munícipes visando a não geração 
de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
conformidade com o estabelecido nesta Lei e no Sistema de Limpeza Urbana instituído 
pela Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002. 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. 
CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 
Art.8° O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, lei 
13.885 de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e 
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e 
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, 
da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação de uma Rede 
de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de construção e resíduos 
volumosos, no âmbito do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, com pontos de captação e triagem perenes, implantados sempre que 
possível em locais degradados por ações de deposição irregular de resíduos. 
§1° Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e resíduos 
volumosos, limitadas ao volume de 1 (um) metro cúbico por descarga, para triagem 
obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos componentes. 
§2° Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares não-
inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos serviços 
de saúde. 
§3° Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, poderão 
ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam ações de 
coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. 
§4° - O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e readequados 
pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e destinação dos resíduos. 
§5° - Nos termos da Lei 13.478 de 30 de fevereiro de 2002, o órgão municipal de 
limpeza urbana prestará o apoio técnico necessárioàs Subprefeituras promovendo a 
uniformização dos procedimentos e padrões adotados. 
Art.9° Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle e 
fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega para 
pequenos volumes. 
Capítulo V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 
Art.10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede de 
Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação e 
disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 e 
NBR 15.114. 
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§1 0  - As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - ATT, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção Civil 
receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
§2 0  - Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem 
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana. 
§ 3 0  - Não será admitida nas áreas citadas no § 1° e § 2 0  a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
§40  - Não será admitida nas áreas citadas no § 1° e § 2 0  a descarga de resíduos 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 5° - Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente 
triados pelos operadores das áreas citadas no § 1 0  e § 2° e receberão a destinação 
definida na Resolução no 307 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou 
reciclagem. 
§60  - Nos termos da Lei 13.478 de 30 de fevereiro de 2002 os empreendimentos 
constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes serão regulados, 
controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de limpeza urbana. 
Art. 11 - O Executivo criará procedimento de registro e licenciamento pelas 
Subprefeituras ou órgãos municipais competentes, para que proprietários de áreas que 
necessitem de regularização geométrica possam executar aterro de pequeno porte 
com resíduos de construção civil, atendendo-se os requisitos da norma técnica 
brasileira específica - NBR 15.113 e o disposto no art. 21 desta Lei. 
Parágrafo único - Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente 
triados, dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza 
mineral, designados como Classe A pela Resolução no 307 do CONAMA. 
Capítulo VI 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 
Art. 12 - Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos artigos. 8 0  e 10 
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e 
reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível. 
Art. 13 Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais de 
geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela Resolução no 
307 do CONAMA, em classes A, B, CeDe deverão receber a destinação prevista na 
Resolução CONAMA no307 e nas normas técnicas. 
§1 0  Os resíduos da construção civil de natureza mi13neral, designados como Classe A 
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos da 
Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para 
conformação geométrica de áreas com função urbana definida. 
§2 0  Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, 
plásticos, madeiras, metais e vidros, poderão ser destinados a organizações sociais ou 
empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento para 
reutilização ou reciclagem. 
Art.14 Em conformidade com o art.71, inciso XII, da Lei 13.430 de 13 de setembro de 
2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial dos resíduos de 
construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em obras públicas de infra-
estrutura tais como revestimento primário de vias, camadas de pavimento, passeios e 
muros públicos, artefatos, drenagem urbana e obras públicas de edificações concreto, 
argamassas, artefatos e outros. 
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§1 0  - As condições para o uso preferenciai de agregados reciclados serão estabelecidas 
para obras contratadas ou executadas pela administração pública direta e indireta, 
obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 15.115 e NBR 15.116. 
§2 0  - Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as 
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais. 
§3 0  - Todas as especificações técnicas e editais de lizitação para obras públicas 
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este 
dispositivo desta Lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação. 
Capítulo VII 
DA DISCIPLINA DOS GERADORES 
Art. 15 Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser 
fiscalizados e responsabilizados quanto a remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
§1 0  - Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XIV do Artigo 1°, poderão ser destinados à Rede de Pontos de 
Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua 
disposição diferenciada. 
§2° - Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, como 
definidos no inciso XV do Artigo 1°, deverão ser destinados à Rede de Áreas para 
Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação adequada. 
§ 30  - As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta 
destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser 
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos. 
§4° - Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros 
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica de 
caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o seu 
nível superior original. 
Art. 16 - Os geradores, nos termos da Lei 13.478, obedecido o disposto no art. 18, §§ 
3 0  e 40 , poderão transportar seus próprios resíduos e, quando em volume superior a 1 
(um) metro cúbico ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o 
respectivo documento de Controle de Transporte de Resíduos especificado na norma 
técnica brasileira - NBR 15.112. 
§1° - Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a 
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002, 
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo. 
§ 2° - Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do Sistema 
de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes 
Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do Artigo 142 da Lei 13.478, registros 
e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos sob sua 
responsabilidade. 
Capítulo VIII 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 
Art. 17 Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão 
ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
Art. 18 Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só 
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal, 
responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§1° As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte de 
outros resíduos. 
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§20  - Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos quando 
os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica elevada pela 
utilização de chapas, piacas ou outros suplementos. 
§3° - Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de carga 
em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, durante o 
transporte dos resíduos. 
§ 4° - Nos termos do Artigo 165 da Lei 13.478, os transportadores ficam obrigados a 
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os 
equipamentos de coleta de resíduos. 
§5° - Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas na 
via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de resíduos. 
§60  - Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, aos 
geradores atendidos, nos termos da Lei 13.298 de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§70  - Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou outros 
tipos de dispositivos deslocados por veículos automctores ficam obrigados a fornecer, 
juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos usuários de 
seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba e volume a ser 
respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para preenchimento, proibição do 
recurso a transportadores não cadastrados, penalidades previstas em lei e outras 
instruções que julgue necessárias. 
Art. 19 - As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão ser 
colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos serviços 
ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via pública, 
atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20 As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites dimensionais, 
as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições específicas a serem 
regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 21 Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não 
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das áreas 
de destinação e equipamentos de coleta. 
Capítulo IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
Art. 22 - Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos do 
art.15 desta Lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de 
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de demolição, 
de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei 11.228 de 25 de 
junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes da Resolução n° 307 
do CONAMA e das leis municipais n° 13.430, 13.478 e 13.885, estabelecendo os 
procedimentos específicos da obra para o manejo e destinação ambientalmente 
adequados dos resíduos. 
§1 0  - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a caracterização 
dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, acondicionamento, 
transporte e destinação. 
§ 2° - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de 
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos 
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução n 0  
307 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a serem gerados e as sua 
correta destinação. 
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§ 3 0  - Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as 
diretrizes da Lei 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras categorias 
de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais como 
ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 40  - Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e 
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos, os agentes responsáveis por estas etapas, definidos entre os autorizatários 
do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 5 0  - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos poderão prever o deslocamento, 
recebimento ou envio, de resíduos da construção civil classe A entre empreendimentos 
licenciados, detentores de Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
Art. 23 - Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão ser implementados pelos 
construtores responsáveis por obra municipal objeto de licitação pública, devendo ser 
exigida sua elaboração para participação em certames licitatórios quando não 
ofertados pelo ente contratante. 
§1 0  - Nos termos do Artigo 157 da Lei 13.478, será de responsabilidade dos 
executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais de 
trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do mesmo 
documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do transporte e 
destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade. §2° Todos os editais 
referentes às obras públicas em licitação, bem como os documentos que os subsidiem, 
na forma de contratos, especificações técnicas, memoriais descritivos e outros, 
deverão incluir a exigência de implementação dos Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil. 
Art. 24 O Executivo regulamentará os procedimentos de análise dos Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos, inclusos os relativos às obras públicas. 
§1 0  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades não 
enquadrados na legislação como objeto de licenciamento ambiental, deverá ser 
apresentado juntamente com o projeto do empreendimento para análise pelo órgão 
municipal competente. 
§ 2° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades 
sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente. 
§ 3 0  Por meio de boletins bimestrais, ou em prazo inferior, o órgão municipal 
responsável pela limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos 
Projetos de Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de 
resíduos com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. 
Art. 25 - A emissão de "Alvará de Conclusão", pelo órgão municipal competente, para 
os empreendimentos dos geradores de grandes volumes de resíduos de construção, 
estará condicionada à apresentação dos Controles de Transporte de Resíduos e outros 
documentos de contratação de serviços anunciados no Projeto de Gerenciamento de 
Resíduos em Obra, comprovadores da correta triagem, transporte e destinação dos 
resíduos gerados. 
Art. 26 - Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o Poder 
Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar durante a execução, e 
no seu término, o cumprimento das responsabilidades definidas no Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos em Obras. 
Parágrafo único - O não cumprimento das determinações expressas no caput deste 
artigo determinará o impedimento dos agentes submetidos a contratos com o Poder 
Público de participar de novas licitações ou contratar com a Administração Pública, 
direta ou Indireta. 
Capítulo X 
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 

p10522-2004.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
9/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 116



Proc. 	c)gey 

F. 11.207 

Art. 27 Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela 
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Parágrafo único - Estará sob a responsabilidade de cada Subprefeitura, na sua área de 
competência, a coordenação das ações previstas no Programa Municipal de 
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Art. 28 Caberá aos órgãos de fiscalização da PrefeitLra, no âmbito da sua competência, 
o cumprimento das normas estabelecidas nesta Lei e aplicação de sanções por 
eventual inobservância. 
Art 29 No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: 
I. inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos 
quanto às normas desta Lei; 
II. vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos 
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de 
resíduos; 
III. expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 
IV. enviar aos órgãos competentes, os autos que não tenham sido pagos, para fins de 
inscrição na dívida ativa. 
Art. 30 Aos infratores das disposições estabelecidas nesta Lei e das normas dela 
decorrentes, serão aplicadas as sanções definidas na Lei 13.478 e ainda as penalidades 
anunciadas no Anexo. 
Art. 31 O Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo máximo de 60 dias. 
Art. 32 As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessárias; 
Art. 33 Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 22 de novembro de 2004 Às Comissões competentes". 
Anexo I 
Tabela anexa à Lei 
ARTIGO - VALOR DA MULTA (R$) 
Art. 3°, § 1° - 500 /dia (Lei 13478, art.161) 
Art. 30, § 40 - 500 /dia 
Art. 10, § 30 - 500 
Art. 10, § 40 - 500 
Art. 11, par. Único - 250 até 1m3 e 100 a cada m3 acrescido 
Art. 15, § 30 - 500 
Art. 15, § 4° - 100 
Art. 16 - 100 
Art. 16, § 1° - 500 
Art. 16, § 20 - 250 
Art. 18 - 500 
Art. 18, § 10 - 500 
Art. 18, § 2° - 100 
Art. 18, § 30 - 750 (Lei 13478, art.165) 
Art. 18, § 40 - 750 (Lei 13478, art.165, par.único) 
Art. 18, § 50 - 250 
Art. 18, § 6° - 100 
Art. 18, § 7° - 250 
Art. 19 - 100 
Art. 20 - 100 
1) Os valores acima serão atualizados de acordo com a legislação pertinente. 
2) A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações ao Código 
Brasileiro de Trânsito (Lei Fed. 9.503, 23/09/97), em especial em relação aos seus 
artigos 245 e 246. 
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A tabela não inclui as multas e penalidades decorrentes de infrações à Lei de Crimes 
Ambientais (Lei Fed. 9.605, 12/02/98). 
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Publicação original no DOC de 25/03/2010, p. 128: 

PRO3ETO DE LEI 01-0102/2010 do Vereador halo Cardoso (PT) 
"Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos 

Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos 

Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 2° São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 3 0  São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 

e serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei n 0  11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
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XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo' de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 

empresarial voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
resíduos sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
Art. 4 0  - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento 'de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos; 

VI - a pesquisa científica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, rio 

que couber, o Conselho Municipal de saúde; 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviçôs 

de resíduos sólidos urbanos; 
XII - os termos de compromisso e os termos dê ajustamento de conduta 

celebrados no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 5 0  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: não-geração, redução; reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação 
energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas 
pela legislação vigente. 

Art. 6 0  Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto 
de ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar 
as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

Art. 7 0  O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá 
apresentar o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e 
disposição final adotadas; 

XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 

XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 
vigência do plano plurianual municipal. 	 1 

Art. 8 0  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 9 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua' publicação. As Comissões 

competentes." 

F. 11.207 
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Lizta Os ira 
Técnico Adrni istrativo 

RF 11.020 SGP-21 

Segue. juntados—  nesta data dommento(s) 

e papel de intonação rubricado—  sob fotba 

fl .  i g- 

Em Q.  1  t IITTJ 

Rubem Daf,47 • Hancini 
Técnic 	inistrativo 
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V ' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	--11-2q  

 

de 20 	 

 

RECEBIDO  
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em 	  

Rube 	Romancini 
Administrativo 

RF: 11.257 

Ao Nobre Vereador / A,Nobre Verepora 

~0,f4 

Papel para informação, rubricado como folha ri? ......... 
I 	1_ 

. _ 

/    (a) 

Rubem 	ancini 
--Técnico Administrativo 

RF: 11.257 
fr e , -. 

ri 

Para Relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislaç)c Piarticipaivp. 
Em 	, II 	l i 	/ 	, 

inorw 
Eivved/2 

Pr 2 ;'de."1 =r4V 7 Obs: O prazo para m nifes ção é de 8 dias, nos 
termos do §3° do artig.) 63 do R.I. 

co U'A F-R0air:DMU r7,U 1.;"V'SIWR.4 MINCVCPAL DF SA0 PAULO. 

SAÍDA: 	doi.? 

À SCP-Já, PAÉá ÁãóülVAMÉNit 
termas do artigo 275 cfr.:: Regklento Interno. São  
Nome 1,vw 
RF. 
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DF DOCUMENTAÇÃ'i 
SveRVISk.) DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	11  

Arquivado c.rn 	1lot/2OP 
°Func.. 	U,;_e_b  

Ellets Lopes SIM" 
RF 11.393 • SOP-33 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO d 
jtr)sè so .1' a ;,;ist- -r".F H .C92 

Técnico 

REQUERIMENTO 

R s 
Senhor Presidente, 	 530/2015  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposoão(es) elencada(s) a seguir: 	PL57/2011; 

PL8712010PL170/2011;PL20212012;PL211/2010PL320/2009PL354/2009;PL365/2011; 
7.

PL403/20.12PLe1.18/2011;PL42/7/2011;PL42:312012;PL429/2012,PL50712009; 

P 514/2609; PL515/2010;PL516/ /2010: PL5541/2011; PL586i/2005; P1_58/  I_ 9/2005; 
/ 	 j 	J 	 - 

PL595/ 005;PL 626/2005; PL 750/2009;PL13/2009:, 

Saia das Sessões, 15 de abril de 2015 
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À SGP-22 

Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 530/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

17 de abril de 2015. 

Ubirajara de rias Prestes Filho 
Consultor Téc leo Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 
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Carmen Cristina Mala 
RF. 11.197-S 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 121 

do processo n° 01- 429 de 2012 em 22/04/2015 

Recostei(' 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisi ção Participativa 
Em ãa, 04 lb às xRvvvob 

RF 	11.197 

CAR 	
RISTINA MALAVAZZI 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10429-12 

Folha n° 	C-  do Proc. 
N° 	de 20 
Paulo CTO7 Freire Rib 

RF 11.335 - SGP.1 

PAR 

109512015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0429/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, que altera o inciso II 
e insere parágrafo único no art. 139, da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Em suma, pretende a propositura excluir as empresas que exercem a atividade de 
terraplenagenn do conceito de grandes geradores de resíduos e, consequentemente, das 

• obrigações a que estão sujeitos estes geradores, conforme previsão dos artigos 140, 141 e 
142 da Lei n° 13.478/02, que dispõe sobre a organização do sistema de limpeza urbana do 
Município de São Paulo. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação e ser aprovada, posto que apresentada no regular exercício da competência 
legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, I e V, da Constituição Federal e nos artigos 
13, I; 37, caput; 123 e 125, II, da Lei Orgânica do Município, os quais tratam da competência 
para legislar sobre assuntos de interesse local e sobre serviços públicos municipais. 

Inicialmente, deve ser frisado que projetos de lei que versem sobre serviços públicos podem 
ser apresentados por iniciativa parlamentar, não mais havendo reserva de iniciativa para o 
Poder Executivo em relação a tal matéria por força da Emenda à Lei Orgânica n° 28/06, 
como, aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal restrição não encontrava respaldo na 
Constituição Federal, fonte primeira e obrigatória das normas sobre processo legislativo. 

• Não obstante, é cediço que o exercício desta competência legislativa por iniciativa dos 
membros da Câmara deve observar as demais normas constitucionais, dentre as quais se 
destaca o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, de modo que os 
projetos de lei de iniciativa parlamentar sobre serviços públicos devem se revestir de 
natureza programática, sem interferir em seara privativa do Poder Executivo, seja 
regulamentando aspectos de sua atividade, seja criando novas atribuições. 

A propositura em análise, como já dito, pretende excluir as empresas que exercem a 
atividade de terraplenagem do conceito de grandes geradores de resíduos sob a justificativa 
de que a "os materiais terrosos de terraplenagem tem sua composição formada por terra 
limpa que é transportada de um local para o outro apenas com finalidade de amoldar o solo 
e seu transporte não causa nenhum impacto ambiental significativo", conforme se lê no 
penúltimo parágrafo às fls. 03. 

Excluindo tais empresas do regramento traçado para os grandes geradores de resíduos a 
propositura faz com que elas estejam eximidas das obrigações previstas pela Lei n° 
13.478/02, em especial da obrigação de dar destinação final ao resíduo que produz por meio 
de contratação de serviço privado, conforme preconiza o art. 119, II, da citada Lei n° 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	 do Proc. 
de 20 

Paulo Victor Freire 1.--""" 
R F 11.335 - SGP. 

 
,;"■ffir 

p10429-12 

13.478/02. Assim, a pretendida alteração da lei poderia dar margem à criação de uma nova 
obrigação para o Poder Público já que as empresas abrangidas pela propositura não mais 
necessitariam contratar serviço privado para dar destinação final aos resíduos que 
produzem. 

Todavia, a responsabilidade pela destinação final da terra removida já é intrínseca à 
atividade das empresas de terraplenagem. Note-se que neste sentido o Código de Obras e 
Edificações, Lei n° 11.225/92, prevê a necessidade de obtenção de alvará de aprovação e 

• de alvará de execução para que possa ser realizado movimento de terra, conforme itens 3.6, 
a e 3.7, a. 

Desta forma, estritamente quanto à possibilidade de alteração da Lei n° 13.478/02 por meio 
de projeto de lei de iniciativa parlamentar, tem-se que não há óbices a serem colocados, 
cabendo à comissão de mérito pronunciar-se quanto à adequação da medida proposta, 
analisando todos os aspectos envolvidos. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Durante a tramitação da propositura deverão ser realizadas ao menos duas audiências 
públicas, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Não obstante a todo o exposto, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de 
• proceder à adequação formal do texto, pois a Lei n° 13.782/04 já havia inserido parágrafos 

no art. 139 da Lei n° 13.478/02 e também a fim de adequar a proposta à melhor técnica de 
elaboração legislativa. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos, pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0429/12 

Altera a Lei n° 13.478, de 30 de dezembro 
de 2002, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica alterada a redação do inciso II e inserido o § 4° no art. 139, da Lei 13.478, de 30 
de dezembro de 2002, que passam a vigorar com a seguinte redação: M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

5 Folha rr j21,do Proc. 
N° 	

de 20 Paii-F6WEGr
. Freire Ri 

RF 11.335 - SGP. 

EDUARDO TUMA 

MARe0S-15°E-~0 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Participativa, em 	Y7W7J r  islaç 

14010 4' .  " Ris'l ■ - e 
/».'---- 

ALF 

DAVID SOARES 

GEORG AT 

SANDRA TADEU 

p10429-12 

"Art. 139. (...) 

II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos 

institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros 

geradores de resíduos sólidos de entulhos, materiais de construção e materiais 

terrosos provenientes da mistura de demais resíduos, com massa superior a 50 
(cinquenta) quilogramas diários. (NR) 

§ 4° Não se considera geração de resíduo o mero transporte de materiais 

terrosos decorrentes e destinados a atividades de terraplenagem, condicionado 

à existência de alvará para o movimento de terra na origem e destino." (NR) 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Conferido 

Paulo VI 
RF 11 

reire Ribeiro 
35. SGP.12 
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paV Ç CA- Gke 
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RF 11.197 SGP.12 
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